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Que asas têm... Os homens que voam? 
Presos a um fio sobem, 
Flanando nos sonhos, 
Na esperança de menino de voar um 
papagaio, 
Simples e ao mesmo tempo formoso. 
 
Sonho infantil em verso ardil, 
Que deseja algo expressar. 
São asas no vento,  
São calmaria! Tormento! 
Em um simples voar. 
Tanto quanto o homem preso, 
Tem na cordinha seu limite a levar. 
 
Mas leva os sonhos de um menino crescido,  
Que nos olhos o tecido da vida, 
Está a tear. 
São olhos de menino  
Enriquecido pelo destino, 
Que vê seus sonhos e seu brilho  
Como o papagaio a flanar. 
 
E vendo do alto, dos sonhos lunares... 
Seus olhos, seu céu, seu ar, 
Me sinto menino 
Brincando sozinho 
Na imensidão de um mundo 
Que o homem procura alcançar. 
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RESUMO 

 

Com a crescente fomentação da tecnologia, ficou também uma abertura para as 
críticas sociais, mesmo que sem uma devida orientação teórica para sustentar tal 
fim. Ao mesmo tempo se observa a mutação dos procedimentos burocráticos nos 
vários organismos estatais incluindo o objeto de nosso estudo a instituição escolar, 
no entanto, pouco se sabe sobre os conceitos de burocracia e de instituições. Nosso 
intento neste estudo é revisitar as definições atribuídas às instituições e burocracia e 
desmistificar o seu uso comum. O objetivo consiste em explanar de uma forma mais 
conceitual o modo de gestão do Estado e das instituições escolares através da 
burocracia, conotação esta que está permeada de significados além da sua função 
principal que é a moldagem do indivíduo inserido numa ordem social estamentada. 
Esta hierarquia condiciona a prática educacional a cumprir regras que não são 
necessariamente direcionadas ao indivíduo. Partindo do pensamento de que a 
burocracia teria um caráter mais amplo do que o enquadramento do indivíduo para 
uma vivência social, aprofunda-se a investigação nos conceitos - tradicionais e 
modernos a fim de que se possam entender às várias nuances do que seja a 
burocracia no seu contexto teórico, abrangendo, desta forma o pretendido 
entendimento dos sistemas institucionais e burocráticos, bem como também, sua 
práxis e aplicação no modelo escolar. 

 

 

Palavras-chave : Instituições; Burocracia; Vivência Social; Conceitos; Modelo 

Escolar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

With increasing fostering of technology, we also see an opening to social 
criticism, even without a proper theoretical guidance to support this end. At the same 
time observing the changing bureaucratic procedures in the various state agencies 
including the object of our study to the school, however, little is known about the 
concepts of bureaucracy and institutions. Our intent in this study is to revisit the 
definitions assigned to institutions and bureaucracy and demystify the common 
usage. The goal is to explain in a more conceptual way the management of the state 
and educational institutions through the bureaucracy, this connotation that is 
permeated with meanings beyond its main function is to insert molding of the 
individual in a social order estamentada. This hierarchy determines the educational 
practice to comply with rules that are not necessarily directed to the individual. 
Starting from the idea that the bureaucracy would have a broader character than the 
framework of the individual for a social life, deepens the research concepts - 
traditional and modern so that they can understand the various nuances of what the 
bureaucracy in its theoretical, covering in this way the desired understanding of the 
institutional and bureaucratic systems, and also, its practice and application in the 
model school. 

 

Keywords : Institutions; Bureaucracy; Living Social; Concepts; School Model. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O título proposto para este estudo é: “Sistemas Institucionais e Burocráticos: 

Conceitos e Práxis Aplicadas ao Modelo Escolar do Paraná a Partir de 2005” e que 

por si já aponta o rumo tomado por este estudo no decorrer de suas páginas. 

O trabalho inicia-se com a conceitualização de métodos que derivam ou 

permeiam o campo do saber e da burocracia sendo que os conceitos “instituição” e 

“burocracia” são os mais enfatizados, buscando-se esclarecer a seguinte questão: 

Qual a função da burocracia na funcionalidade das instituições escolares? 

O olhar para as formulações afins surge da necessidade da presente 

situação dos referidos conceitos na sociedade contemporânea, tendo em vista que 

esta interpreta de forma variante, ambos os modos. Já a característica de práticas 

dos modelos citados será estudada nos capítulos que se seguem, fazendo assim 

uma intersecção com o ambiente escolar, o Estado e seu domínio. 

A instituição escola secular pública, é repleta de encargos e burocracias que 

regem o agir dos profissionais e da instituição de um modo geral. 

Este reger está embutido de pensamentos que têm por função principal a 

moldagem do indivíduo à ordem de uma sociedade que se encontra estamentada. 

Partindo do pensamento de que a educação teria um caráter muito maior do que a 

sua padronização para uma vivência social, partindo-se desse pressuposto, surge à 

ideia de escrever sobre burocracia e seu papel na educação, acrescenta-se isso, 

fato de já estar inserido como professor da rede pública de ensino, e ter presenciado 

e vivido no decorrer da carreira, juntamente com os demais colegas, a experiência 

da sobrecarga das instituições de ensino no que toca ao acúmulo de atividades a 

estas destinadas. 

Este estudo tem a atenção voltada para os Sistemas Institucionais e 

Burocráticos em que apresenta conceitos e práxis aplicadas ao modelo escolar do 

Paraná a partir de 2005. Foi desenvolvido a partir de uma abordagem qualitativa, no 

qual buscou-se por meio de uma revisão de literatura das matrizes teóricas 

compreender a função da burocracia nas atividades desenvolvidas nas instituições 

de ensino.  
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Nos dois capítulos que se seguem, autores distintos de diferentes áreas do 

pensamento burocrático, são estudados buscando-se delinear aqui um caminho 

para o conceito de burocracia e sua ligação com a instituição escolar.  

Esta ligação da burocracia com a escola, ou seja, do burocrático com a 

escola se dá logo nas primeiras leituras, nas quais, Max Weber atribui ao Estado o 

poder de moldagem e dominação do indivíduo. 

Weber, trata da burocracia como forma de se produzir um Estado otimizado, 

no qual as repartições públicas são instrumentos meramente mecânicos no 

desenvolvimento de suas funções das quais os sentimentos e os ideais pessoais 

devem ser eliminados, dando assim lugar ao pensamento lógico e rápido. 

As mesmas palavras sobre a burocracia são afirmadas por Mauricio 

Tragtemberg, quando este relata a relação ambígua entre o Estado e a burocracia, 

criando assim uma troca de poder e uso no qual o Estado se utiliza da burocracia 

assim como a burocracia se utiliza do Estado. 

Fernando C. Prestes Motta e Luiz Carlos Bresser Pereira contribuem para a 

contextualização histórica quando traçam uma breve trajetória da burocracia 

situando sua possível origem nas civilizações mesopotâmicas e egípcias, nas quais 

as funções bem definidas dos funcionários produziam uma relação de domínio por 

parte do Estado e melhoria do trabalho. 

Com a leitura de Karl Marx e Friedrich Hegel, observa-se o surgimento de 

uma burocracia voltada para a dominação do Estado, porém esta mesma burocracia 

também é dominada por este que está nas mãos e a serviço dos ideais comuns de 

indivíduos que buscam, com a burocracia, adquirir proveitos próprios em uma 

sociedade voltada para a lucratividade. 

A contribuição dada por Luiz Carlos Bresser Pereira vem abrir o leque 

burocrático de dominação do Estado dando-nos uma ideia da dominação moderna 

executada pelos Estados atuais através dos meios econômicos, religiosos e outros. 

Para tanto, Bresser enumera tipos de burocracia, dando uma atenção 

especial à mesma e a sua ligação com a instituição escolar. 

Ainda nesta mesma corrente de pesquisa é desenvolvida uma discussão das 

fontes que apontam novamente o caráter dominador do Estado e o uso da educação 

como instrumento de moldagem e repressão. 

Os teóricos utilizados para explicar essa forma de dominação sobre a 

educação são: Jean Jacques Rousseau, Michel Foucault, Bresser Pereira, Ilma 
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Veiga e Helena Carvalho, Moacir Gadotti, que em suma revelam o intuito burocrático 

de um Estado que perdeu o controle sobre a burocracia, tendo esta agora como um 

braço inerte a sua vontade, pois, em muito, este membro que tem vontade própria, 

torna-se obstáculo para o andamento do seu corpo total. 

O trabalho é enriquecido com depoimentos de profissionais da educação do 

Colégio Estadual Yvone Pimentel e evidenciam a realidade vivida em sala de aula.  

O referido trabalho também conta com outros teóricos que contribuem de 

forma significativa para a elucidação quanto às ações do Estado e da burocracia, no 

entanto, a citação de cada um deles se dará em seu devido tempo no decorrer desta 

pesquisa. 

O ponto de vista expresso neste trabalho resulta de uma considerável leitura 

e reflexão quanto às diversas teorias aqui dispostas, que ainda representam uma 

pequena faceta das ações do Estado e da burocracia educacional que nos cerceia e 

domina. 

Este estudo tem a atenção voltada para os Sistemas Institucionais e 

Burocráticos, este que apresenta conceitos e práxis aplica ao modelo escolar do 

Paraná a partir de 2005. Foi desenvolvido a partir de uma abordagem qualitativa, na 

qual se buscou por meio de uma revisão de literatura das matrizes teóricas, 

compreender a aplicação factual dos meios burocráticos por parte do Estado nas 

instituições escolares. 
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2 INSTITUCIONALIZAÇÃO DA BUROCRACIA 

 

 

Este primeiro momento trata-se de uma revisitação dos conceitos de base 

para este trabalho visando aprofundar os conhecimentos interdisciplinares sobre os 

mecanismos burocráticos e sobre teorias formadas a respeito das instituições e suas 

formas de efetivação.  

Para essa temática buscou-se em áreas afins que permeiam a teia da 

interdisciplinaridade1, conceitos cabíveis à autenticação destes perante as variadas 

disciplinas existentes, dando ao conteúdo uma visão real sobre o interdisciplinar, 

retirando-o do vácuo produzido por este termo que demonstra um vazio de 

significados.  

 

 

2.1 BUROCRACIA E INSTITUIÇÃO: CONCEITOS REVISITADOS 

 

 

A revisão dos conceitos se deu através do estudo de autores que constituem 

uma malha de base para as referências que neste trabalho serão apresentadas, 

tanto a burocracia, quanto a inevitável noção de instituição2. 

A revisitação de significações é de grande importância quando se deseja 

abranger informações diferentes quanto a noções que nos parecem comunais. No 

entanto, os mesmos podem ser observados por diferentes pontos de vista, 

deliberando-nos uma caracterização variante, sobre preceitos que antes nos 

pareciam familiar.  

Partindo da noção histórica, do campo burocrático e institucional, é que se 

pretende dar início a esta referenciação conceitual de instituição, assim intitulado 

não por ser o termo historiográfico mais ou menos importante ou conhecido que os 

demais termos e ciências aqui estudadas, mas sendo este a base que caracteriza a 
                                                           

1 “Teia da interdisciplinaridade”. (Conceitualização de Olga Pombo em A Interdisciplinaridade: 
Reflexão e Experiência. Olga Pombo, Teresa Levy e Henrique Guimarães, Lisboa: ed. Texto, 1993, 
96 p. 2ª edição revista e aumentada).  

 
2 Segundo Castoriadis: “A instituição não passa de uma rede simbólica, que é socialmente 
sancionada, onde se combinam em proporções e em relações variáveis um componente funcional e 
um componente imaginário” (CASTORIADIS, 1995, p.159). 



13 

 

iniciativa deste trabalho, parte-se da área historiográfica para encontrar os conceitos 

e matérias afins. 

Segundo o historiador R. Descimon,  

 

No vocabulário contemporâneo, as instituições designam a constituição da 
República, ou mais tecnicamente, o conjunto de regras e de órgãos que 
fixam a organização de um setor da vida pública, ou, mais amplamente, o 
conjunto das formas sociais fundadas pela lei ou pelo costume [...]. 
(DESCIMON, 1997, p. 443). 

 

A partir desta colocação tem-se uma visão quanto à leitura contemporânea 

do conceito histórico de instituição, que pode ser entendida, como um conjunto de 

ações ou grupos que exercem um papel social, e que são regimentados ou criados 

por leis e costumes, sendo a primeira ação considerada a de maior importância para 

esta pesquisa. 

Também é importante distanciar as relações de grupos, organizações e 

instituições, diferenciando estes para que não haja enganos quanto ao real sentido 

de instituição, pois os grupos humanos se enquadram em papéis variáveis e são 

agrupados devido à proximidade de pensamento ou o interesse por temas com o 

mesmo conteúdo, seja ele político, social, comercial ou laicizante.  

Já as organizações são conjuntos unidos por um objetivo comum, porém 

empregam ordens de cunho escrito e estão fundamentadas em uma corrente ou um 

desejo que as aproximam muito da instituição, que por sua vez apresenta um caráter 

legal frente ao Estado, não encontrado nos grupos e organizações. 

Sendo assim pode-se observar e utilizar a instituição como uma organização 

que permeia o campo legal, e que tem por função a existência de um quadro real de 

valores e regras pré-estabelecidas. 

Outra noção de instituição pode ser observada nos estudos de Cornelius 

Castoriadis, para quem a instituição seria a sociedade de modo geral, sendo esta 

instituição não uma organização secular física e real, mas sim, a ação cotidiana dos 

indivíduos que formulam regras e condutas a partir de suas experiências e ações 

como se pode observar nas palavras desse teórico: “É a instituição da sociedade 

que determina o que é “real” e aquilo que não o é, o que tem um sentido e o que 

carece de sentido” (CASTORIADIS, 1995).  

Castoriadis (1995) lança a noção de uma instituição como criadora de si 

mesma ou como auto-formadora, pois esta é que define seu modo de vivência e de 
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ploriferação, dando sentido a suas ações por ela mesma, diferindo assim da noção 

básica de instituição como ação documental formalizada, modelo este, que é 

amplamente discutido por Émile Durkheim.  

Para Durkheim (1893), o conceito de instituição está diretamente ligado ao 

campo social, e tal instituição social a seu ver, representava um modo de proteção 

da sociedade, sendo o conjunto de regras e ações padronizadas, socialmente 

reconhecidas e aceitas pela sociedade, as quais têm por importância estratégica 

preservar a organização e satisfazer as necessidades do grupo ou da instituição que 

participam.  

As instituições são conservadoras por “natureza”, quer seja familiar, escolar, 

governamental, militar ou de qualquer outra forma, estas trabalham contra as 

mudanças, pela manutenção da ordem.  

Tanto Castoriadis quando Durkheim concordam que a instituição está ligada 

à sociedade e são estruturas constituídas por regras formais e informais que 

estruturam e condicionam as relações humanas tanto nas áreas econômicas quanto 

sociais. 

No contexto geral de sociedade, essas instituições se estruturam de acordo 

com a dominação que pretendem sobre os grupos, podendo ser políticas, religiosas 

educacionais, científicas, culturais, espíritas entre outras, mas todas elas amparadas 

por estruturas burocráticas que lhes garantam a dominação e o poder.  

Paralelamente com uma visão documental de instituição e da formulação 

histórica, há a ocorrência do primeiro ponto de intersecção de matérias afins, 

abrindo assim uma discussão interdisciplinar, dando a contribuição sociológica 

quanto aos conceitos de burocracia.  

Sob a ótica dos estudos do sociólogo Andras Hegedus: 

 

A burocracia separa-se da sociedade, tanto da classe governante quanto das 
massas. Organiza-se dentro de um sistema institucional particular, no qual se 
desenvolvem vários procedimentos formais, um ethos e uma ideologia. Tudo 
isso se mostra como uma espécie de subcultura. A fonte de seu poder reside 
no fato de terem surgido funções de orientação e controle que as classes 
básicas da sociedade não podem preencher. “Geralmente, porém, a 
burocracia acrescenta novas tarefas às funções historicamente necessárias 
(por exemplo, irrigação nas sociedades antigas), o que garante o aumento de 
seu poder sobre a sociedade” (ANDRAS HEGEDUS 1996, p. 51). 

 

O modelo de burocracia empregado por Andras Hegedus (1996) no 

Dicionário do Pensamento Social do Século XX, tem uma conotação do uso da 
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burocracia como instrumento de distinção de classe, assim como também está 

representando um objeto de poder ou um instrumento de repressão, noção esta que 

se encontra intimamente ligada com o modelo burocrático empregado pelo 

historiador R. Descimon que exemplifica o modelo histórico de Instituição, e também 

as noções básicas de instituição como representação social de desejos e ações 

coletivas, definidas por Castoriadis e Durkheim. 

Esses conceitos aliam-se no que se trata do ponto convergente quanto aos 

modelos burocráticos e institucionais, que são ações praticadas por grupos, e em 

ambos os casos a própria demonstração do uso da burocracia e das instituições 

vinculadas às relações de poder entre o Estado ou grupo dominante e a classe 

menos favorecida. 

No entanto, Hegedus (1996) vai além quando exemplifica o conhecimento da 

terminologia comum ou cotidiana deste termo, que assim como a 

interdisciplinaridade ainda não constitui um termo exato. 

Hegedus em Dicionário do Pensamento Social (1996, p. 51), lança o 

conteúdo burocrático cotidiano como sendo “a ação morosa ou a falta de aparato 

para o desenvolvimento das ações relacionadas ao Estado” ou ao uso de uma 

determinada gama de pessoas, no entanto, também enfatiza a urgência das classes 

de estarem baseadas na burocracia, da qual não podem viver sem. 

A questão burocrática e institucional também é trabalhada por Norberto 

Bobbio em seu Dicionário de Política (1998), no qual o autor utiliza-se dos modelos 

empregados por Max Weber para exemplificar e dar as formulações necessárias 

para os conceitos de burocracia e instituição, termo este que nos convém buscar 

diretamente neste teórico e em fontes primárias de matérias afins. 

A burocracia conceituada a partir da análise de Max Weber propicia um 

modelo diferenciado do conceito atual e culturalmente empregado sobre o modelo 

burocrático e sobre o próprio burocrata.    

Weber concebeu a burocracia para uma Alemanha que estava em processo 

de industrialização e mecanização pujante. 

 

A forma mais racional de exercício de dominação, porque nela se alcança 
tecnicamente o máximo de rendimento em virtude de precisão, 
continuidade, disciplina, rigor, confiabilidade, intensidade, extensibilidade 
dos serviços e aplicabilidade formalmente universal a todas as espécies de 
tarefas. [...] toda nossa vida cotidiana esta encaixada nesse quadro 
(WEBER, 1971, p.1999). 



16 

 

Para Weber, a burocracia e a burocratização são fatores que levam a um 

aperfeiçoamento das técnicas de trabalho por regras e normas que regem o fazer. 

Segundo esta prática a burocracia é um tipo de sistematização que tem por objetivo 

alcançar melhorias com o aprimoramento das técnicas. 

É importante pensar o contexto no qual escreve Weber, quando vivência o 

êxodo rural e a massificação das pessoas como mão de obra e também a pujante 

necessidade de organização e centralização dos governos e dos objetivos no intuito 

de criar o bem comum em uma Alemanha que está em processo de expansão 

moderna e capitalista. 

Filho de um advogado que desde cedo o influenciou para as relações 

humanistas, e moldou neste teórico o modo de ver a relação social do indivíduo com 

o meio, não apenas observando o exterior, mas criando mecanismos e percepções 

diferenciadas, dando assim uma nova visão dos aspectos gerais da sociologia. E é 

com este pensamento que Weber desenvolve técnicas de aperfeiçoamento das 

ações humanas. 

Este aperfeiçoar é sem dúvida muito pertinente no pensamento de Weber 

que vive o momento de expansão da mecanização do trabalho na Alemanha, porém 

o conceito de burocracia como acelerador do trabalho e ativador de uma 

funcionalidade mecânica não provém deste período em sua totalidade.  

Pode-se observar o uso da burocracia em civilizações na antiguidade como 

entre os romanos, chineses e egípcios, que tinham um controle hierárquico e 

burocrático sobre os seus limites e pertences, utilizando já o funcionalismo estatal 

para produzir o instrumento burocrático e os seus estatutos. 

Segundo Mota e Pereira (1980), no antigo Egito e na Mesopotâmia, por 

exemplo, a água era controlada por funcionários públicos que tinham por função 

organizar a distribuição para os camponeses que não tinham uma organização real.   

No entanto, a burocracia apesar de estamentar e exigir o aprimoramento dos 

indivíduos nela inseridos também tem por função a dominação inerente, ou seja, o 

instrumento burocrático tem a função de dar poder ao Estado, centralizando-o por 

meio de regras e hierarquias que são seguidas por normas. 

A relação entre Estado e burocracia é perceptível nas palavras de 

Tragtenberg,  

 
[...] as finalidades do Estado são as da burocracia e as finalidades destas 
transformam- se em finalidades do Estado. A Burocracia se serve do Estado 
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incutido nas camadas dominadoras e o Estado se serve dos aparatos 
burocráticos para assegurar suas formas de poder e dominação. 
(TRAGTENBERG, 1980, p. 24). 

 

Weber denotou que no momento em que a burocracia se encontrasse 

acentuada, tendo visto a necessidade de mão de obra especializada e de um 

funcionamento rápido, eficiente e mecanizado, iria se perceber que esta 

burocratização está embasada na melhoria da técnica do indivíduo, esse que 

compete por um cargo no mercado de trabalho, e que por esta competição tem seu 

aprimoramento e tecnicidade maximizada, deixando de ser apenas aquele que sabe 

fazer, para ser o especialista no que sabe fazer. 

Para Weber, 

 

Quanto mais complicada e especializada se torna a cultura moderna, tanto 
mais seu aparato de apoio externo exige o perito despersonalizado e 
rigorosamente “objetivo” em lugar do mestre das velhas estruturas sociais 
que era movido pela simpatia e preferências pessoais, pela graça e pela 
gratidão (WEBER, 1999, p. 251). 

  

Sendo assim, percebe-se nas palavras de Weber que a burocratização, a 

sistematização e tecnicidade do indivíduo retiram deste, seus sentimentos e 

vivências que antes eram regidos pela natureza ou pelas necessidades, e emprega 

a este indivíduo uma sistematização que tem por função o controle de suas ações 

no tocante ao que faz, como faz e em quanto tempo faz. 

Para uma maior compreensão referente à dominação do Estado sobre os 

indivíduos, Weber criou “os tipos” de dominação, que tem por função estudar as 

formas pelas quais o poder é afirmado e mantido. Weber descreveu três formas de 

dominação legítimas, que são: o tipo carismático, o tipo tradicional e o tipo 

burocrático. Segundo suas teorizações, estes “tipos de dominação” poderiam 

explicar as formas de subjugo e seus respectivos sucessos ou fracassos. 

Destas nos convém discutir em principal o terceiro tipo, ou seja, o tipo 

burocrático. 

  

O terceiro tipo é o racional-burocrático, voltado para o treinamento e 
transmissão do conhecimento especializado e corresponde ao tipo de 
dominação burocrático. “Ela busca treinar os alunos para finalidades 
práticas, úteis à administração”, tanto na organização das autoridades 
públicas, quanto nos escritórios, oficinas, laboratórios, indústrias, exércitos 
disciplinados (WEBER, 1999, p. 482). 
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Esse tipo, segundo Weber (1986, p. 30) é o "tipo tecnicamente mais puro” de 

dominação legal, pois; 

 

Nenhuma dominação, todavia é exclusivamente burocrática, já que 
nenhuma é exercida unicamente por funcionários contratados. Isso é 
totalmente impossível. Com efeito, os cargos mais altos das associações 
políticas ou são "monarcas" (...) ou são "presidentes" eleitos pelo povo (...) 
ou são eleitos por um colegiado parlamentar cujo senhores de fato não são 
propriamente os seus membros mas os chefes, seja carismáticos, seja de 
caráter dignatários (...), dos partidos majoritários. Tampouco é possível 
encontrar um quadro administrativo que seja de fato puramente burocrático 
(Weber, 1986: 30). 

 

É perceptível que o meio burocrático produz um ser que está voltado aos 

ideais que embutidos na parte superior de dominação e criação de seguimentos de 

abrangência social, que os conduzem através de um modelo único e imutável, pois 

foi “treinado” tecnicamente para assim o fazer sem objeções, funcionando como 

engrenagem da sociedade sem se importar com seus conceitos ou desejos 

pessoais. 

São justamente os sentimentos pessoais que o sistema burocrático tenta 

excluir por meio do tratamento metódico e frio, das diversas exigências e 

documentações.  

Weber (1999) relata que a burocracia se desenvolve mais perfeitamente 

quando é desumanizada e quando é eliminado o sentimentalismo e as relações 

pessoais que não podem ser calculados. Tal pensamento tecnicista pode ser 

observado no fragmento textual que se segue: 

 

A razão decisiva para o progresso da organização burocrática foi sempre a 
superioridade puramente técnica sobre qualquer outra forma de 
organização. O mecanismo burocrático plenamente desenvolvido compara-
se as outras organizações exatamente da mesma forma pela qual a 
máquina se compara aos modos não mecânicos de produção (WEBER, 
1999, p. 249).  

 

Portanto, para Weber uma sociedade burocratizada seria capaz de melhorar, 

de se adequar e de se desenvolver mais facilmente que uma sociedade baseada no 

carisma ou na forma tradicional de poder. As peças da grande máquina do 

desenvolvimento devem estar diretamente atreladas umas às outras, trabalhando 

em um único objetivo, que é cooptado e ordenado em uma sociedade, por suas 

formas hierárquicas e burocráticas de dominação. 
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Em um sistema existem “chefes que filtram o que deve ser ordenado aos 

chefes” e cegas engrenagens desprovidas de “maioridade” de pensamento, que 

seguem os mandos e as regras estatizadas deste sistema de cooptação e 

dominação sem contrariá-las devido ao grande emaranhado social que o prende às 

relações de trabalho e técnicas desta sociedade.  

Partindo do pensamento de Max Weber sobre a burocracia e o processo de 

maximização do trabalho a partir da sistematização dos meios de acesso público ou 

governamental, nota-se a construção de um ideal variante de burocracia que não 

está ligado ao ideal de senso comum, uma vez que a burocracia pregada por Weber 

tem por função melhorar a funcionalidade das organizações e automaticamente 

diminuir o tempo necessário para resolver determinada questão.  

Porém, esta mesma burocracia que lança a sistematização mecânica em 

lugar das velhas relações também é fruto da centralização do poder por parte do 

Estado, e é usada por ele para a manutenção do poder por meio do controle social 

efetivo. 

O “tipo burocrático” descrito por Weber (1999, p. 251), tem como função 

expressar a forma mais clara de dominação legítima, tendo visto que é consentida 

pelo indivíduo que faz parte do meio burocrático.  

Segundo a visão de Weber (1999) a capacitação do indivíduo em uma forma 

de cooptação dos valores burocráticos de dominação resulta em um processo de 

afirmação do poderio do Estado sobre o indivíduo e sobre suas funções, e este 

Estado só deixa ser definido pelo meio que lhe é peculiar, tal como é peculiar a todo 

agrupamento político, ou seja, a coação física, que em outras palavras, significa que 

o Estado é o único que toma para si e com grande êxito o poderio do 

constrangimento moral e físico do indivíduo. 

O domínio total da burocracia como controle, é perceptível em grande 

número dentro dos meios públicos “oficiais” (exército, escolas, hospitais, etc.), sendo 

na área militar o local na qual a burocracia se apresenta na sua forma mais pura.  

Tal teoria é amplamente estudada pelo teórico Norberto Bobbio em sua obra 

Teoria Geral da Política: a filosofia política e as lições dos Clássicos, na qual Bobbio 

enfatiza o uso dos instrumentos de poder do Estado e a autoafirmação ou 

aclamação do poderio por parte dos que se submetem ao estado dominador.  

E como representação de tais instituições, toma-se como exemplo as 

instituições militares, nas quais os indivíduos não são pares para discussão das 
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regras superiores, e os estamentos que regem o sistema burocrático são seguidos à 

risca como obediência de hierarquia e organização funcional, que visa um melhor 

desempenho do indivíduo e a posteori do grupo como um todo (Bobbio, 1998). 

No plano social civil ou comum também pode se identificar a dominação 

metódica do Estado por meio de seus aparatos burocráticos no tocante as mais 

simples funções do dia a dia, pois conforme salienta Weber (1999, pg. 145), [...] 

“toda nossa vida cotidiana está encaixada nesse quadro”. 

Assim organizado o sistema de governo e domínio por parte do Estado têm-

se a legitimação do poder ou da dominação pelo uso da burocracia, ou seja, o 

Estado é burocratizado, e esta burocratização tem por função limitar os campos de 

ação de seus indivíduos baseando-se no uso da violência simbólica, que está 

intimamente ligada com a noção de Estado e poder.  

Portanto, pode-se dizer que o Estado está dentro de um determinado local 

fronteiriço com regras pré- estabelecidas, sendo a única instância que se obtêm do 

direito de usufruir da violência em nome do bem de si mesmo.  

Para exemplificar este Estado mecanizado e sistematizado, Weber relata o 

que é a burocracia e qual é a sua ação sobre o Estado e resultantemente sobre o 

poder: 

 

Rege o princípio da hierarquia de cargos e da sequencia de instâncias, isto 
é, um sistema fixamente regulamentado de mando e subordinação das 
autoridades, com fiscalização das inferiores pelas superiores– sistema que 
oferece, ao mesmo tempo, ao dominado a possibilidade fixamente 
regulamentada de apelar  de uma autoridade inferior à instância superior 
desta. Quando o tipo está plenamente desenvolvido, essa hierarquia de 
cargos está monocraticamente organizada. (WEBER, 1999, p.199).  

 

Partindo ainda da ideia de burocracia como síntese de um Estado 

organizado, tem-se Hegel e Karl Marx que fazem explanações sobre o sistema 

burocrático e sua efervescência dentro do Estado, analisando também a vida 

conturbada da Alemanha. 

Nestas explanações Marx relata que:   

 

A ‘burocracia’ é o ‘formalismo de Estado’ da sociedade civil. É a 
‘consciência do Estado’, a ‘vontade do Estado’, ‘o poder do Estado’ 
enquanto corporação, isto é, como sociedade particular, fechada no Estado. 
(...) A burocracia é, portanto obrigada a proteger a generalidade imaginária 
do interesse particular a fim de proteger a particularidade imaginária do 
interesse geral (MARX, 2000, p.71). 
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Conforme pode se observar os relatos de formulação de burocracia de 

Weber, e Marx; estão intimamente ligados, percebe-se esta ligação no momento em 

que estes se utilizaram do fato de que tanto a burocracia usa o Estado para seus 

anseios, como o Estado se utiliza da burocracia para alcançar os seus fins. 

Estes autores também apontam o Estado como o detentor dos meios de 

poder utilizando-se da burocracia e dos instrumentos estatais para a manutenção do 

mesmo, não importando os meios utilizados por este Estado para tais resultados. 

Nestes relatos também fica claro a característica do Estado fragmentado por 

esferas de poder que tem por interesse “guarnecer com braço do Estado” todas as 

áreas de atuação deste, e trabalhar a questão da hierarquização, da facetação e 

partimento das áreas do domínio nas mãos de repartições regidas por estamentos 

pré- definidos pelo modelo burocrático seguido.  

Nas palavras de Hegel, 

 

A preservação do Estado e dos governados contra o abuso do poder 
cometido pelas autoridades e pelos funcionários, imediatamente consiste, 
por um lado, na hierarquia e na responsabilidade e reside, por outro lado, no 
reconhecimento das comunas e corporações impeditivo de que o arbítrio 
individual se confunda com o exercício do poder entregue aos funcionários, 
assim completando, vindo de baixo, a vigilância que, vinda de cima, é 
insuficiente quanto aos atos particulares de administração (HEGEL 1990, p. 
277). 

 

Dessa forma Hegel passa a ideia de que apesar do instrumento burocrático 

ser estamentado no intuito de não deixar que interesses pessoais interfiram na 

totalidade do trabalho, é preciso que haja uma vigilância quanto à forma, pela qual a 

burocracia está sendo exercida, e consequentemente como está sendo utilizada a 

dominação por parte do Estado. 

Hegel completa dizendo que as esferas inferiores devem estar alertas 

quanto aos atos de superioridade e domínio, tendo em vista que o controle que vem 

dos superiores destes meios não é suficiente para evitar uma dominação arbitrária 

que vise interesses individuais. 

A partir deste ponto, pode-se perceber o início do distanciamento do ideal 

burocrático proposto por Weber e um afastamento da “nostálgica máquina 

burocrática”, que tinha por objetivo otimizar e maximizar o trabalho, levando em 

conta para este distanciamento a percepção de que é o instrumento burocrático que  

tem o controle e a manutenção do poder. 
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No entanto, os resultados são catastróficos no que se refere à 

hierarquização e competência dos profissionais quanto às atividades a serem 

desenvolvidas, pois o técnico que surge não sabe fazer “nada” além do que a sua 

“técnica” o permite e, portanto, repassa o seu título de resolução para outro “técnico” 

que tenha especialização na área desejada pelo procurador. 

Cria-se assim o impasse conhecido como burocracia no âmbito comunal, ou 

seja, verdadeiros amontoados de papéis repletos de formulários que não otimizam a 

máquina pública ou privada e sim que a atravancam de uma forma descomunal.  

Portanto, pode-se dizer que o Estado se serviu da burocracia, porém os 

interesses que regeram estas formulações burocráticas fizeram do Estado um braço 

da burocracia que o domina sem precedente. E para explicar esta dominação do 

Estado pelo seu instrumento de uso, recorre-se a Marx, que assim escreve:  

  

A burocracia constitui o Estado imaginário, paralelo ao Estado real, é o 
espiritualismo do Estado. Tudo tem, portanto, dois significados, um real e 
outro burocrático, assim como o saber é duplo; um real e outro burocrático 
(o mesmo acontece com a vontade). Mas o ser real é tratado de acordo com 
o ser burocrático, irreal, espiritual. A burocracia ‘possui’ o ser do Estado; o 
ser espiritual da sociedade é a sua propriedade privada. O espírito geral da 
burocracia é o segredo, o mistério, guardado no seu seio pela hierarquia e 
no exterior pelo seu caráter de corporação fechada (MARX, 1983, p. 73). 

 

Kantorowicz compara o pensamento de Marx a Maquiavel dizendo: 

 

Assim como para Maquiavel, “o rei tem dois corpos”, para Marx, o Estado 
também está dividido em dois: o real, o burocrático e o imaginário, e estes 
não funcionam se não estiverem em estrita dependência, pois o Estado 
burocrático controla e cerceia o Estado real em suas atitudes 
(KANTOROWICZ,1998, p.30).  

 

Esses pensamentos mostram que a maximização e aprimoramento do trabalho 

se tornaram nas mãos dos Estados modernos grandes pedras sobrepostas sob as 

rodas do avanço, em que, o Estado real criador e manipulador do Estado burocrático é 

refém dominado pelo Estado surreal, imaginário, burocrático e limitado. 

A partir disto, pode-se vislumbrar o modo pelo qual o aumento do diálogo 

entre os diferentes setores produtivos das ciências humanas levantam 

possibilidades de avanços setoriais que abandonam o conhecimento único e 

específico e passam a uma visão conjunta destas ações.  
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Pensando em longo prazo, a consolidação das estruturas das ciências 

humanas desafia a capacidade de equalização e unificação das matérias 

preferenciais. É claro que a contínua expansão da atividade educacional apresenta 

tendências no sentido de aprovar a manutenção do levantamento das variáveis 

envolvidas e abre precedentes para a revisitação de termos que tenham pontos 

diferentes em matérias afins. 

 

 

2.2 ORIGENS E TRAJETÓRIAS DA BUREAU + KRÁTOS: O EXERCÍCIO DO 
PODER PELOS “FUNCIONÁRIOS DE ESCRITÓRIO” 

 

 

Quando se pensa sobre os assuntos ligados à burocracia, 

presunsozamente, o pensamento recai na ação de indivíduos macivos que 

trabalham indolentemente e não executam rapidamente seus afazeres, criando 

assim uma cadeia de entraves que amontoam-se e degradam as ações futuras dos 

demais indivíduos ligadas a elas ou que delas, ou de  que seus serviços necessitam. 

Porém, a origem epistemológica da palavra burocracia deita seus respaldos 

sobre duas lÍnguas que nos são importante conhecer para obter uma planificação e 

aprimoramento  do conhecimento quanto à formação e à ação da burocracia. 

A paralvra burocracia tem sua essência no termo francês bureau, que é 

oriundo de um vocábulo antigo (bure)  = cor escura de um tecido usado para cobrir 

mesas de escritório. Com o passar do tempo essa significação e simbolismo passou 

a ser utilizada para  a própria mesa do escritório (bureau), dando assim as bases 

para a formulação da palavra futura. A segunda língua de igual importância é o 

grego, do qual origina-se a palavra Kratos que é destinada à tradução da palavra 

“poder”. (BOBBIO, 1998). 

Através desta observação, pode-se dizer que a burocracia é o poder 

exercido por funcionários de escritório, ou de repartições públicas, sendo que para o 

período de formulação da junção dos termos, as ações destes indivíduos, era de 

extrema importância e representatividade, visto que se tratava do período da 

formação dos Estados Nacionais Europeus, em que o intelectual, a serviço do 

Estado, representava e atuava para seu poder, fazendo uso dos instrumentos legais 

para a validação das ações distintas. 
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Segundo Menegassi (2007, pg. 21), “O termo  bureaucratie (burocracia), é 

dado como criação do nobre economista  francês e ministro  do  governo no século 

XVIII”.  Jean-Claude Marie Vincent, Seigneur (Marquês) de Gournay (1712-1759), 

que utiliza o termo para acrescer o poder dos agentes governamentais que 

trabalhavam em escritórios e repartições públicas, poder este que era dado pelo 

Estado aos indíviduos que trabalhavam com suas leis.  

No entanto, esta visão de burocracia leva  à quebra de paradigmas primários 

que dão a burocracia um aspecto de entraves legais ou falta de organização 

governamental.  

Em grande parte falha-se  quanto à aplicação do termo burocracia, pois, esta 

ação ou formulação organizacional tem por função a criação de repartições que 

melhorem a ação do Estado ou de instituições, repartições estas, que aplicam a 

dominação que é exercida através do uso do poder do funcionário escriturário. 

Chiavenato (2003) ao falar das escolas administrativas ressalta que por mais 

que a burocracia, como termo somente tivesse vindo a ser conhecida no século 

XVIII, suas ações já eram vistas desde a Antiguidade Clássica e em alguns casos a 

anteori, tendo sido criada através de mecanismos de observação, cerceamento e 

controle no Crescente Fértil, dando ao soberano uma forma de centralização do 

poder e ao mesmo tempo uma divisão das atividades em células, perpassando os 

séculos e sendo adaptada aos modelos burocráticos governamentais de distintos 

grupos tornando-se objeto indispensável para a manutenção do poder por parte do 

Estado de modo geral.  

Ressalata ainda esse autor que: 

 

Rapidamente, a forma burocrática de Administração alastrou-se por todos 
os tipos de organizações humanas, como indústrias, empresas de 
prestação de serviços, repartições públicas e órgãos governamentais, 
organizações educacionais, militares, religiosas, filantrópicas etc., em uma 
crescente burocratização da sociedade. O século XX representa o século da 
burocracia (CHIAVENTO, 2003, p. 254). 

 

Partindo das palavras de Chiavenato, pode-se pressupor que o avanço 

burocrático que se sucedeu com o passar dos anos nas instituições oficiais e 

também nas oficiosas3, deram ao século XX o título de “o século da burocracia”, 

burocracia esta, que por certo não é fruto apenas do conturbado século XX e sim de 
                                                           

3 Oficiais: que pertencem ao governo; Oficiosas: de cunho particular ou secundário. 
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um longo processo de apropriação das normas burocráticas e das demonstrações e 

ações de poder por estas empregadas. 

As ações burocráticas deixam de ser uma exclusividade estatal e passam a 

ser usadas nas empresas privadas e consecutivamente na vida e vivências do 

grupos humanos que a ele são submetidos. Estas ações desencadeiam uma 

formulação de poder que leva ao domínio do indivíduo, posto que o sistema 

burocrático está envolto em uma metodologia de regras e funções,  significando que 

o sistema burocrático formula e encute no indivíduo um caráter variante que atenda 

seus anceios e que possa ser moldável. 

É possível observar que aquele que a priori apresentava apenas uma 

tentativa de melhorar as ações de trabalho de instituições variantes, agora exerce 

uma ação de poder, vigilância e punição para com o indivíduo nela participante.   

Assim, o trabalho do bureau+kratos passa a ser absorvido e utilizado para a 

execussão das ações burocráticas, porém este não representa mais o dominador ou 

o trabalhador de escritório com poder, e sim o reformulador dos modelos que 

permeiam o campo da dominação documental. 

Esse aspecto de dominação impregnado nas ações da burocracia é 

explicado por Max  Weber  apud  Maximiano da seguinte maneira:  

 

Descrever o alicerce formal-legal em que as organizações reais se 
assentam. Sua atenção estava dirigida para o processo de autoridade 
obediência (ou processo de dominação) que, no caso das organizações 
modernas, depende de leis (MAXIMIANO, 2000, p. 63). 

 

Maximiano utilizando-se da leitura de Max Weber, ressalta que os meios 

pelos quais as intituições modernas, entre elas o Estado geral de direitos civis, se 

valem para seu aprimoramento, é o  direito de dominação burocrática , direito esse 

que está infiltrado nas ações cotidianas do indivíduo e não são fáceis de serem 

percebida como um problema ou como algo proposital. 

 

 

2.3 UMA ANATOMIA CONCEITUAL INTERDISCIPLINAR SOB A LENTE DE MAX 
WEBER 

 

 

Consagrado por sua vasta produção intelectual interdisciplinar, Max Weber é  
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considerado como um dos primeiros sociólogos a articular a sociologia e os múltiplos 

problemas da modernidade, sendo destacado por sua linha empírica e por sua 

densidade teórica, sempre demonstrando ser um intelectual com profunda devoção 

às ciências humanas e políticas, porém, sem abandonar seu caráter multidisciplinar, 

trabalhou por vezes com objetos da economia, direito comercial e áreas a fins. 

Weber nasce e se forma durante um período denominado “a querela dos 

métodos”, que se caracteriza pela batalha intelectual entre as ciências sociais 

humanas e as ciências exatas, quanto à formulação de parâmetros gerais que 

viessem a ser utilizados como ponto de partida para as análises das humanidades, 

fato de estudo estes, que eram originados de modelos positivistas cuja teoria era 

debatida pelo mesmo. 

Weber acreditava que o universo era composto por indivíduos diferentes 

sendo também necessário que se utilizassem parâmetros diferentes para cada 

realidade existente. 

Para contrapor o idealismo positivista, Weber aponta para criação variável 

aos já citados tipos de dominação, que se caracteriza pela formação de tipos, que 

dariam uma base de diferentes formulações de domínio e sociedade facilitando 

assim a ação dos cientistas das humanidades.  

A partir dai são criados três tipos de domínio e legitimidade, todas buscando 

o molde e a grandeza da imposição política, cultural e social. 

O primeiro tipo burocrático de Weber que convém explanar neste estudo é o 

de legitimação, que segundo o autor, é o mais racional de todos os tipos de 

dominação, e tem a burocracia como sua principal “arma”, tendo em vista, que o 

Estado enquanto instituição domina através do conjunto de regimentos delimitados 

como burocracia.  

O segundo tipo e a dominação tradicional, na qual o controle acontece tendo 

por princípios os valores e as tradições que prendem a grilhões seus dominados. E o 

terceiro tipo é o carismático pelo qual o líder governa ou comanda por sua 

capacidade de carisma e convencimento frente a seus sequentemente manipulados. 

A partir de então se percebe através dos tipos de dominação uma 

caracterização de Estado, que segundo Weber é um território com poder soberano e 

regras, e que possui a outorga para o uso legítimo desse poder, através da força 

física. 
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Mesmo tendo sido esta força física utilizada no passado por várias 

instituições, na sociedade moderna, da qual Weber faz parte, este poder era dado 

ao Estado, como o domínio com o uso dos modelos de controle, direito este que foi 

adquirido através da outorga ou da aceitação do indivíduo dominado por parte de 

seu “superior”. 

Em Weber fica evidente a originalidade para tratar áreas de conhecimentos 

distintos que por fim culminam nas ciências humanas, ligando-se à sociologia 

estruturada teoricamente, que segundo o mesmo não deve ser executado 

puramente pelo empolgamento do empirismo, e é com esta dimensão estrutural que 

Weber analisa os aspectos da modernidade levando a Alemanha do início do século 

XX como parâmetro e exemplo para vislumbre. 

A execução de uma conceitualização por Marx Weber é de importância para 

o estudo da burocracia e de sua ação frente à sociedade, pois é deste autor a 

chamada teoria da burocracia, que é formulada pelo mesmo a partir do ponto de 

observação que aponta o século XX, como sendo o período no qual os indivíduos 

procuram a vivência em agrupamentos sociais e organizações.  

Para tal execução, este intelectual da burocracia mapeou o modelo e os 

usos do poder por parte das instituições e das organizações, demarcando assim o 

que se pode ou deve ser empregado as instituições atuais. 

Buscando executar um parâmetro que contemplasse a ação destas 

instituições do início do século XX, assim como os demais autores deste século 

técnico, Max Weber constituiu um modelo ideal sobre a dominação e o poder, no 

qual caracteriza as organizações do período como entidades com cargos e 

hierarquias definidas por ordem hierárquica e com padrões de autoridades e 

responsabilidades pré-estabelecidas, delimitadas e bem fixadas, conforme pode-se 

observar no fragmento textual a seguir: 

 

A ‘burocracia’ é o ‘formalismo de Estado’ da sociedade civil. É a 
‘consciência do Estado’, a ‘vontade do Estado’, ‘o poder do Estado’ 
enquanto corporação, isto é, como sociedade particular, fechada no Estado 
(...). A burocracia é, portanto obrigada a proteger a generalidade imaginária 
do interesse particular a fim de proteger a particularidade imaginária do 
interesse geral (WEBER, 1999, p. 140). 

 

Weber se utiliza da ação da burocracia para preconizar o modelo ideal, 

porém, é importante citar que quando Max Weber discorre quanto à burocracia e 
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quanto ao seu papel, não tinha por objetivo verificar se esta era boa ou má, seu 

objetivo real consistia apenas na explanação da ação burocrática, estudando então 

um significado que vai além da terminologia comunal e pejorativa, adentrando no 

âmbito político de ação da palavra bureau. 

Para este autor do século do tecnicismo, a burocracia representa uma 

condição de eficiência e mobilidade no campo do trabalho, o KRATOS, pois 

apresenta uma simetria que permite a execução dos trabalhos em uma escala de 

tempo reduzida, aprimorando assim as ações e melhorando o atendimento e a vida 

dos indivíduos, tal ação é descrita por Weber da seguinte forma: 

 

A burocracia, assim compreendida, se desenvolve plenamente em 
comunidades políticas e eclesiásticas apenas no Estado moderno, e na 
economia privada, apenas nas mais avançadas instituições do capitalismo. 
A autoridade permanente e pública, com jurisdição fixa, não constitui a 
norma histórica, mas a exceção [...] (WEBER, 1999, p. 138). 

 

Esta forma de aperfeiçoamento do trabalho é por certo eficiente no que diz 

respeito à otimização e a massificação do trabalho, através do tecnicismo, porém, 

suas falhas surgem quando são esquecidas as variantes comportamentais que 

estão incutidas nos seres humanos e que variam de indivíduo para indivíduo, 

formando assim, um desprendimento da desenvoltura burocrática e abrindo 

precedentes para um flanco na escala técnica da instituição. 

Segundo Weber (1999) a otimização deste modelo de dominação e trabalho 

é dada pela forma como a bureau é formalizada, constituindo-se de regras que são 

paulatinas e impossibilitadas de modificações pelos indivíduos que as cumprem, 

assim como também devem ser representadas em modelos escritos para que não 

sejam passíveis de divergentes interpretações.  

Desta forma delimitada, cada indivíduo exercerá o seu papel frente à ação a 

ser desenvolvida, limitando-se a cumprir suas tarefas técnicas e repetitivas para que 

obtenha maior grau de manuseio com seu objeto. 

Em paralelo a estas ações Weber demonstra que este é um sistema 

hierárquico estamentado em “castas distintas” que efetuam o papel de policiamento 

dos indivíduos nela inseridos, e que controlam de forma deliberada as funções e 

ações dos subalternos. 

A impessoalidade também passa a fazer parte do cotidiano das 

organizações adeptas deste sistema de funcionamento, em que cada pessoa é uma 
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engrenagem importante para a função do todo, porém, pode ser substituída. Para 

além, os funcionários de tais organizações perdem suas identidades e passam a ser 

a representação dos seus cargos, não sendo valorizada sua individualidade perante 

o seu grupo.  

Esta ação cria um mecanismo técnico de desenvolvimento na qual a avaliação 

do indivíduo independe de quem ele é, e passa a ser o que ele sabe fazer e como sabe 

fazer, tornando-se assim uma meritocracia, ou seja, em que o indivíduo é representado 

por seus méritos operacionais e está livre de influências e ações externas. 

Estes profissionais que administram as instituições apenas o fazem pelo 

mérito financeiro controlado e não acendem a propriedade da instituição, são 

apenas instrumentos de uma ação de desenvolvimento técnico, que segundo Weber 

(1999) uniformemente demandaria uma melhoria gritante para os meios públicos e 

comerciais. 

Para tal execução Weber pensa um indivíduo neutro, incapaz de negar-se 

ou rebelar-se contra o sistema burocrático, ação esta, que pode ser subjulgada sob 

o aspecto dos fatos históricos que envolvem as massas proletárias, obstinadas por 

mudanças saem às ruas para lutar por seus direitos e põem por terra a idealização 

burocrática massiva e servil preconizada pelo autor nos “técnicos anos”, do início do 

século XX. 

As ações formuladas a partir do modelo burocrático criam uma instável teia 

de disfunções nas organizações, e que não estavam nos planos de Weber, uma vez 

que este que acreditava no aperfeiçoamento do trabalho por parte do uso da ação 

burocratizante.  

Porém a pregação de regras e normativas em uma instituição geralmente 

passa a ser mais importante do que o devido trabalho a ser desenvolvido, levando 

assim a um cumprimento de regras que não funcionaliza com o real 

desenvolvimento do trabalho e sim com um cumprimento de protocolo. 

Também é possível ressaltar que quanto mais regrada a instituição, maior o 

acúmulo documental para regulamentar a ação dos indivíduos, sendo este o 

trabalho que deveria ser otimizado, passa a ser um quadro lastimável de 

formalidades.  

Outro fato importante que se observa nas disfunções da burocracia se 

caracteriza pela hierarquia que preponderantemente está nas mãos de um indivíduo 

que não abre mão de seu posto, e demanda as ações a serem seguidas sem uma 
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planificação e um consenso, baseando-se apenas em seus conhecimentos, criando 

assim, um estanque que impossibilita mudanças de comportamento e de 

desenvolvimento para a instituição. 

A conformidade também aparece como ponto negativo nas ações das 

instituições burocráticas, tendo visto, que a posição do indivíduo difere de seus 

desejos de crescimento, e estão diretamente condicionadas às ações de regras e 

leis empregadas e a seus cumprimentos, sendo assim desestimula o indivíduo pela 

busca de novos desafios, fato este que ocorre com grande frequência nas 

instituições cujos funcionários são oriundos de concursos públicos e têm a 

estabilidade no trabalho por força de lei4. 

Outro aspecto importante a ser considerado na análise é o fato de que no 

método burocrático não é levado em conta às ações individuais dos funcionários e 

suas reações humanas, além de que esses indivíduos voltam-se ao cumprimento 

dos protocolos e regras, deixando de lado o atendimento como um fator secundário, 

apregoando maior valor ao cumprimento de suas regras do que propriamente dito, o 

atendimento ao que de seu trabalho necessita.  

 

 

 

                                                           

4 Leia-se burocracia. 
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3 BUROCRACIA E CONTROLE SOCIAL 

 

 

Com as bases já conquistadas através da revisitação de termos desenvolve-

se a seguir um quadro no que toca a relação dos industriais ou da classe 

dominadora do século XIX e XX, no qual se observa uma relação intrínseca entre o 

desejo estatal de dominação e o desejo das classes dominantes que formam e 

forjam tal Estado, classes estas que são percebidas nos parâmetros eleitorais dos 

mesmos séculos, na representação dos indivíduos, frente ao poder judiciário ou 

frente à própria noção de justiça, onde a burocracia surge como instrumento de 

coerção e dominação.  

 

 

3.1 A BUROCRACIA COMO INSTRUMENTO DE COERÇÃO E DOMINAÇÃO 

 

 

O Estado moderno desenvolvido nos moldes industriais do século XX, se 

expressa de forma preponderantemente particular no que toca a seus instrumentos 

de dominação e que tendem automaticamente a um grau de coerção dos indivíduos 

de forma geral. 

E é neste molde de sociedade que subjulga o seu apêndice social e o exclui 

do corpo total, que surgem os instrumentos de dominação do Estado que por fim, 

culminam na coerção e na expulsão do indivíduo das calcadas instâncias sociais ou 

da própria convivência cívica, tornando-o parte inerente de um mecanismo factual 

que admoesta a característica viva apenas pelo fato de respirar, mas, no entanto, 

está alienado a seus afazeres e profundamente ligado ao trabalho que já não 

responde aos estímulos da humanidade, e sim se entende como parte de seu ofício. 

Observa-se então o “homem” ou “humanidade” que antes do século XVII, 

estava intimamente ligada aos valores naturais de vida, e que despertava e 

trabalhava de acordo com as ações do tempo natural, levando em conta o clima e as 

condições da necessidade pessoal e família, como cita Geneviéve D’Haucourt 

(1998, p. 120):  

 
A extensão do dia solar ditava como ainda o faz no campo, a jornada de 
trabalho. A iluminação artificial era de má qualidade e expunha a perigos de 
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incêndio. Assim eram raras as profissões em que o trabalho noturno era 
permitido.  

 

No entanto no século XVIII e XIX, estes fazeres eram regidos pelos 

metódicos ponteiros do relógio, ou pelos estridentes apitos das fábricas que com 

berros ainda mais estridentes, arrebanham as multidões de desconhecidos, de 

rostos magros e roupas sujas, a adentrar os portões das fábricas e cumprirem com 

suas obrigações proletárias, realizando assim a sua função, como em uma 

engrenagem social. (D’HAUCOURT, 1998, p. 120).  

Neste rememorável cenário apocalíptico para os mais apegados a crenças, 

é que o Estado moderno estamentado se fixa e se apodera dos mecanismos legais, 

apresentando soluções volúveis à grande massa que detenha a visibilidade ou o 

grau de influência que esta poderia receber externamente falando.  

Os instrumentos do Estado aqui citados são também chamados de 

instrumentos ideológicos, pois, segundo a metodologia dos tipos burocráticos de 

Weber, o governo burocrático não é um governo voltado à violência física, porém, 

atenta para práticas menos incisivas que, por vez nos permite, pensar em um 

atrelamento do indivíduo através de leis e em uma violência de cunho ideológico, 

como pode ser observado na citação de Michel Foucault. 

 

Em si mesmo o poder não é violência nem consenti- mento o que, 
implicitamente, é renovável. Ele é uma estrutura de ações; ele induz, incita, 
seduz, facilita ou dificulta; ao extremo, ele constrange ou, entretanto, é 
sempre um modo de agir ou ser capaz de ações. “Um conjunto de ações 
sobre outras ações” (FOUCAULT, 1982, p. 220). 

 

Foucault enfatizou através deste fragmento, a ação do Estado como uma 

ação velada de domínio na qual o indivíduo não percebe seu domínio, pois este está 

intimamente ligado à realidade social em que vive, e atrelado à mesma, 

simplesmente observando e obedecendo ao sistema que o gera.   

Portanto, este mesmo governo burocrático que dispõe dos meios 

institucionais, faz por sua vez, uso legal do mecanismo estatal para preconizar um 

ambiente possível de produção econômica, em que a característica humana, da 

relutância e da contra versão, são retiradas da ação comum dos indivíduos. 

As ações de repartição social, de delegação e expulsão social de 

determinado indivíduo, não é feita pelo Estado, mas pela comunidade onde o 

indivíduo esta inserido, pois, esta recebeu uma gama de informações e preceitos 
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que a colocam sob a ótica de um grupo, sendo assim, o que não é adequado ao uso 

do grupo, deve ser repelido (FOUCAULT, 1982). 

Os instrumentos ideológicos do Estado empregados por Althusser em sua 

obra Instrumentos Ideológicos do Estado são o cunho principal dos instrumentos de 

dominação da sociedade e de coerção desta, pois as chamadas organizações não 

estatais, como é o caso da família, das instituições religiosas e das formações não 

governamentais, empregam de forma favorável ao Estado uma pregação de 

autoridade e de submissão dos indivíduos, formando os para uma vivência social 

pacífica ordeira e sem contestações. (Althusser, 1985). 

Os órgãos estatais como: escolas, hospitais, e o exército, desenvolvem 

importantes papéis, pois, sutilmente incute nos indivíduos, uma ação de aceitação 

da dominação imposta, que são apresentadas de maneira simplória e laica para que 

os indivíduos não sofram grandes traumas, e o Estado elabora uma fomentação de 

atrelamento destes indivíduos com sua pátria, as noções desejadas pelo Estado e 

seus anseios. Tais noções serão mais diretamente compreendidas no trecho a 

seguir:  

 
Em outras palavras, a escola (mas também outras instituições do Estado, 
como a Igreja e outros aparelhos como o Exército) ensina o ‘know-how’ mas 
sob a forma de assegurar a submissão à ideologia dominante ou o domínio 
de sua ‘prática’. Todos os agentes da produção, da exploração e da 
repressão, sem falar dos ‘profissionais da ideologia’ (Marx) devem de uma 
forma ou de outra estar ‘imbuídos’ desta ideologia para desempenhar 
‘conscienciosamente’ suas tarefas, seja a de explorados (os operários), seja 
de exploradores (capitalistas), seja de auxiliares na exploração (os 
quadros), seja de grandes sacerdotes da ideologia dominante (seus 
‘funcionários’), etc. (ALTHUSSER 1985, p. 57/8). 

 
Até então, a noção de instrumentos ideológicos do Estado, está atrelada à 

ideia de seus instrumentos repressivos. Estado que, utiliza o poder físico militar para 

a obtenção do quadro propício para a ação dos indivíduos. No tocante ao trabalho e 

à manutenção social em geral, que além de fomentar o funcionamento da estrutura 

serve de porta voz das ordens diretas do soberano ou da classe dominante. 

Os instrumentos ideológicos passaram a ser utilizados como subterfúgios 

para repressão de dissidentes do modelo ideológico, pois este primeiro apresentava 

quadros de ação não condizentes com a modernização. Para tanto, o uso da força 

física contra esses indivíduos, tornou-se plausível e legal. 

Para além da discussão do uso do método, está o custo dos referidos 

instrumentos e também a aceitação deste uso por parte dos indivíduos que 
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aceitavam ou aceitam de forma mais cordial a ação dos instrumentos ideológicos do 

que os instrumentos regressivos. 

Sendo assim, com um custo reduzido e com um grau de aceitação em maior 

escala, o Estado moderno passou a utilizar-se da aceitação do indivíduo quanto à 

sua dominação através do uso dos entraves legais e das ações de legalidade 

empregadas por meio dos grupos ideológicos de formação geral. No entanto, isso 

não significa que o Estado deixou de apresentar-se de forma violenta, pois mesmo 

nos meios ideológicos como a família, Igreja, escola e sindicato, em que se 

apresenta, é comunal o uso da violência (ALTHUSSER, 1985, p. 70). 

E a essa violência que a burocracia serve de forma sutil, dando a ela uma 

empregabilidade formal, através de leis e regras que devem ser seguidas por tais 

instituições ou instâncias, sendo violadas a princípio com o uso da ideologia e com a 

obrigatoriedade do comprimento destas normativas.  

O não cumprimento das referidas ações normativas dão, ao Estado 

legitimado, o poder de uso dos instrumentos de repressão e liberta a sociedade do 

vazio julgamento das ações de seus componentes, enfatizando assim a criação de 

um Estado organizado, e otimizado para as formas capitalistas de ação, sendo este 

um modelo dissociado de dominação que envolve todo o sistema educacional, que 

se inicia precocemente com a educação familiar e escolar e se prolonga por toda a 

sua vida. Essa dominação é bem exemplificada no texto de Althusser, quando 

explica o aparelho de Estado escolar. 

 
[...] se encarrega das crianças de todas as classes sociais desde o 
Maternal, e desde o Maternal ela lhes inculca, durante anos, precisamente 
durante aqueles em que a criança é mais “vulnerável”, espremida entre o 
aparelho de Estado familiar e o aparelho de Estado escolar, os saberes 
contidos na ideologia dominante (o francês, o cálculo, a história natural, as 
ciências, a literatura) ou simplesmente a ideologia dominante em estado 
puro (moral, educação cívica, filosofia). Por volta do 16º ano, uma enorme 
massa de crianças entra na “produção”, são operários ou pequenos 
camponeses. Uma outra parte da juventude escolarizável prossegue: e, seja 
como for, caminha para os cargos dos pequenos e médios quadros, 
empregados, funcionários pequenos e médios, pequenos burgueses de 
todo o tipo. Uma última parcela chega ao final do percurso, seja para cair 
num semidesemprego intelectual, seja para fornecer além dos “intelectuais 
do trabalhador coletivo”, os agentes da exploração (capitalistas, gerentes) 
os agentes de repressão (militares, policiais, políticos, administradores) e os 
profissionais da ideologia (padres de toda a espécie, que em sua maioria 
são “leigos” convictos). (ALTHUSSER, 1985, p. 79). 

 

A citação de Althusser deixa margem para questionamentos secundários, 

pois incorpora a burocracia e seus desdobramentos como modelo para as mais 
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formais e enfáticas formas de dominação, o que se torna fundamental para entender 

a sociedade e o mundo cada vez mais racionalizado e burocratizado. (Althusser, 

1985). 

 

 

3.2 A CONCEPÇÃO SOCIAL DAS INSTITUIÇÕES E DA BUROCRACIA 

 

 

A organização dada como burocrática exerce sobre os indivíduos uma 

constante pressão, que pode ser perceptível ou simplesmente estar assimilada pelo 

indivíduo ou pelo grupo social, não demandando uma revolta ou ação contrária. 

Tal ação tem por finalidade tornar o indivíduo metódico, prudente e 

disciplinado, esperando deste uma atitude previsível, baseada em regulamentos e 

normas que por sua vez tendem a formar uma linha produtiva de trabalho com 

obtenção do máximo de eficiência possível. 

Essa ação por parte da burocratização pode levar a uma mutabilidade do 

sentimento dos modelos e fins da organização, tendo em vista que os detalhes 

particulares da conduta levam à criação de uma nova formulação e de novos fins da 

burocracia. 

Essa afirmação encontra justificação nas palavras de Merton (1970, p. 134), 

quando cita, que “a submissão burocrática às normas que primeiramente é um fato 

de meio para a obtenção de um fim, torna-se com a assimilação um fim por ela 

mesma”.  

No outro campo de “batalha” estão os indivíduos que inseridos em 

ambientes permeados por relações de poder, buscam formas de manter-se e de 

adquirir relativo destaque dentro da organização. 

A ação do poder da burocracia e das instituições no plano social é exercida 

a partir da visibilidade do comportamento de tal indivíduo e das formas como este se 

projeta sobre a sociedade e sobre as fontes de poder que estão à sua volta, sendo 

que a indecisão do indivíduo por um ponto de apoio ou partida para suas ações, são 

de extrema importância para a realização dos objetivos comuns da burocracia e das 

instituições pré-existentes. 

Sobre estes panos existenciais da burocracia, Crozier (1997, p. 7) explana 

que “há uma tendência irresistível para tornar este modelo indispensável, e também 
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para guardar o mesmo como segredo” Seguindo-se essas as ações particulares, e 

assim com tal resguardo manter como inacessível, incerto e mesmo irracional para 

os outros, a base do poder se está em uso, sendo assim perpetuada a ação do 

poder por parte das bases existentes.  

O autor percebe a organização por parte da burocracia e das instituições 

burocratizadas como um “jogo complexo” entrecruzado e interdependente, pelo qual 

os indivíduos tentam maximizar suas ações e benefícios, tentando respeitar as 

normas não escritas ou efetivadas legalmente que são, em parte, subjetivas do 

“jogo” que o meio os emprega.  

Outros autores que corroboram com o pensamento social das instituições e 

da burocracia são os teóricos Motta e Pereira (1980), que entendem que a 

organização burocrática se estabiliza e se apregoa frente à sociedade de duas 

maneiras fundamentais, que são: 1) modificações e 2) hibridismos que permitem 

uma melhor permeabilidade dos meios e automaticamente um maior campo de 

“domínio” por meio do uso de sua práxis burocrática.  

Motta e Pereira citam que a burocracia se aplica como um tipo de sistema 

social, e também como um grupo social que a partir da autenticação das indústrias, 

do Estado e do próprio indivíduo, tornam-se um ponto sólido de domínio, isso nos 

leva a crer que a burocracia como princípio social está diretamente ligada à 

aceitação de tal ação por parte do indivíduo. 

Entretanto, salienta-se que a burocracia só é possível quando o indivíduo 

interfere dando a este um caráter de aceitação da ação dos parâmetros 

burocráticos, fato este, que pode-se ser visualizado no caso do modelo 

governamental burocratizante, que a partir do representativismo abre mão de seus 

desejos pessoais por um ideal externo, dando ao Estado o poder de punição das 

nossas ações individuais.  

O modelo aqui empregado está deliberadamente relativizado com a ação da 

burocracia no dia a dia dos indivíduos, que para além do pensamento acadêmico é 

levado ao ponto de ação da sociedade, muitas vezes não sendo reconhecida como 

ponto focal ou existente no cotidiano, porém, sendo forçado por ela no âmbito das 

ações diárias aos fazeres burocráticos e às suas normativas, sejam elas visíveis ou 

intrínsecas nos indivíduos sociais. 

Esta normativa burocrática esta diretamente ligada com as questões 

econômicas e aos modelos que se seguem a esta vinculação, e não pode ser 
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dissociada dos modelos econômicos, pois ambos empregam na sociedade, normas 

e dela se servem, tendo como exemplo claro, o capitalismo ocidental que segundo 

Tragtemberg (1980) é, ao mesmo tempo, o corpo que organiza a produção, trazendo 

melhoras nos trâmites legais no Estado, nas indústrias ou no comércio privado, 

posicionando-se como um mecanismo que controla indivíduos em sua vida privada e 

em seus desdobramentos. 

A partir disso, pode-se perceber um modelo que administra um todo coletivo, 

que serve ao capital, e que dele serve-se, sendo então o capitalismo e a burocracia 

uma união formal com fins comuns. 

As instituições por sua vez trazem consigo a reprodução de um sistema de 

ideologias, que é um emaranhado de normativas que leva com elas as estruturas 

humanas que compreendem sistemas complexos de produção, de bens e de 

reprodução de condutas, tornando-se assim autenticadores dos poderios e dos 

modos de vivência dos “grupos” que estão no campo do poder. 

Aqui quando se “fala” de burocracia, entende-se esta como de estrutura, que 

tem um aspecto que vai além do físico, que adentra o campo do não palpável e das 

leis que apresentam pontos morais e éticos e que de forma real executam as ações 

desejadas de autenticação da realidade social e do papel do Estado frente à 

sociedade. Entre estas instituições pode-se apontar as de cunho religioso e 

educacional que cumprem um papel importantíssimo no que toca à moldagem dos 

indivíduos. 

Há instituições por sua vez além do ponto físico são compostas como citado, 

por estruturas humanas complexas, que por sua vez apresentam estruturas formais 

e não formais, com elevado grau de compreensão e formulação, portanto, além da 

gama existencial, dentro das instituições, observa-se a presença de fragmentos 

ideológicos, que exercem papel fundamental para a vivência e o desenvolvimento 

das estruturas sólidas.  

A fomentação ideológica de uma estrutura de comando seja ela estatal ou 

privada é resultado basicamente da ação correta de atrelamento dos modos de 

ideologia e de burocratização desta mesma instituição, pois quando se seguem os 

preceitos weberianos, percebe-se seu interesse em retirar a humanização das ações 

de poderio. Porém, estas se apresentam no plano social como instrumentos 

inalienáveis para a manutenção do poder por parte dos que desta desprendem uso. 
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Em linhas gerais toda a instituição é formada pela característica social que a 

cerca, e em principal pelo vulto da sociedade que dela participa ou serve-se, 

portanto, representa-se em dois montantes: um organizacional composto pelo 

quadro físico da instituição, e outro de cunho ideológico que é permeado pelas 

ideias e pelo ideal das populações que deste fazem parte, assim também, este 

último ideal serve-se da burocracia, que por sua vez toma as regras e as leis, para 

formar os consensos desta ideologia. 

O fato das instituições serem formadas por indivíduos, não significa 

preponderantemente que estes pertençam à classe formuladora da burocracia, que 

rege tal instituição, pois as ações de dominação são pré-estabelecidas por ações 

primordiais de hierarquização do poder e dos direitos e deveres dos indivíduos, 

assunto este, que será tratado no capítulo referente aos modelos burocráticos de 

Weber. 

 

 

3.3 AS VÁRIAS INSTÂNCIAS DA BUROCRACIA INSTITUCIONAL- OS TIPOS 

BUROCRÁTICOS DE WEBER 

 

 

De acordo com o plano de metas para este trabalho, convém neste 

momento retomar os estudos direcionados aos métodos citados por Weber. 

Como já mencionado, Weber vivenciou um período conhecido na Europa 

como a “a querela” dos métodos, visto que durante tal momento histórico as ações 

das ciências humanas e sociais passavam por uma conturbada e violenta 

modificação. 

A evolução no campo das ciências físicas como a matemática, a física e a 

astronomia, havia modificado o panorama do estudo e das reproduções científicas, 

além do panorama de grande desenvolvimento nas indústrias.  

E é, segundo este caminho de “desenvolvimento” e tecnicidade, que Weber 

desenvolve seus métodos para o estudo das ciências sociais, métodos estes, que 

estavam baseados em conceitos predefinidos e que foram detalhadamente 

estudados, levando em consideração, as prevenções positivistas do autor, que no 

desenvolvimento de tal teoria preconizou não permitir-se, e até mesmo a repudiar as 
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ações da filosofia e da relatividade, crendo assim que, se este estudo o livrasse de 

tais influências, seria mais “puro” e confiável. 

As condições de produção intelectual na Europa e em principal na 

Alemanha, durante a vida de Weber, não eram o que se poderia chamar de 

favoráveis ao desenvolvimento científico e sociológico. O campo da história e os 

demais das ciências humanas e sociais eram dominados pelas tradições de Hegel e 

Ranke, que se baseavam em teorias extremamente conservadoras, e desta forma 

dificultavam, em grande número, a produção de novos modelos de historiografia e 

de metodologias para o estudo das ciências sociais e humanas. 

A ocorrência de maior alcance dava-se no campo da economia, que estava 

impregnado da escola histórica. Por sua vez, o liberalismo estava em profunda 

modificação e assimilação, e era dentro destas emaranhadas circunstâncias, que 

Max Weber desenvolveu as suas formulações intelectuais dentre as quais o estudo 

dos métodos e dos tipos necessários para o estudo das ciências. 

Em Weber percebe-se com muita clareza que o princípio da racionalização é 

o elemento mais comum, não levando o significado de “comum” como “vulgar”.  

A queda e as mudanças nas estruturas das instituições existentes e a 

criação de novos modelos de instituição são pontos centrais nos estudos de Weber 

que de forma metodológica tentava explanar as novas formulações para um novo 

tipo de ciência. 

Os tipos burocráticos de Weber são formados por algo que ele chama de 

fins absolutos que partiriam de um universo amplo, a subdivisão e a individualização 

da questão, sendo o indivíduo o ponto principal nas ações de Max Weber. Quanto 

ao método, para ele a pluralidade de indivíduos mereceria a multiplicidade de busca 

de modelos para se entender as ciências sociais e os próprios indivíduos.  

Visando tal acontecimento. o teórico buscou uma formulação na sociologia 

interpretativa que projetava a interpretação do fato através da dissociação de vários 

casos que tivessem um mesmo sentido dado. 

Segundo Weber, o homem poderia compreender ou buscar compreender 

suas próprias intenções pela introspecção, ou poderia entender a conduta de outros 

homens em termos de suas intenções. Para isso, os métodos ou os tipos fizeram-se 

necessários e Weber os elenca como: racional, afetivo e tradicionalista, e que estão 

infiltrados em uma secção ainda maior que são definidas por ele como tipos básicos 

de estrutura que são: sociedade, associações e comunidade. 
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O tipo racional que também é dado como modelo burocrático é segundo 

Weber o que apresenta maior condição de sucesso dentro do quadro social, pois 

leva em consideração a desumanização das relações, e é a burocratização que 

assegura ao governante um atrelamento do indivíduo ao modo de governo no qual 

este se encontra, não apenas a sua presença, mais um papel frente à estrutura da 

qual faz parte, atrelando-o através da autenticação do pertencimento não apenas 

por meio das tradições e do carisma, mas através de instrumentos legais de coerção 

tanto no plano físico quanto ideológico. 

Este modelo racional que também é denominado Racional-legal é, segundo 

Weber, proveniente das formulações de leis e regramentos criados e autenticados 

pelos meios sociais ou por instituições e organizações. Essas regras por sua vez, 

definem os papéis de dominação e dominado nesta sociedade, tornando assim mais 

fácil a aceitação deste modelo, uma vez que é um modelo que requer participação 

dos indivíduos no processo de sua produção, ou seja, estes acabam por respeitar o 

cargo ao qual o outro (o dominante), está inserido mais do que propriamente dito o 

indivíduo que está no poder, executando assim uma alusão aos dois corpos, o 

estatal e o real físico.  

Nestes moldes o poder torna-se impessoal, já que representa apenas a 

vontade da maioria, regendo-se através das regras implantadas e autenticadas pela 

sociedade conjunta, a base para a transição de um sistema embasado em conceitos 

tradicionalistas sobre o capitalismo moderno. 

O modelo tradicional de domínio segundo Weber, é de escolha do que 

exerce o poder e vem em uma escala ascendente dos poderosos aos dominados, 

pois é essa sociedade “dominante” que apresenta as normativas para a tradição e 

os costumes que deverão ser enraizados na sociedade, levando em consideração a 

figura do líder como um dos pontos principais do tradicionalismo.  

Este modelo arcaico de dominação está também diretamente ligado ao 

poder divino e ao domínio do direito divino de governabilidade, fato que é observado 

precisamente nos despotismos europeus do século XVII, nos quais a figura do 

governante estava diretamente ligada à figura da santidade e de Deus, sendo aquele 

(o governante) detentor da vontade divina, assim como os que, sob seu jugo, 

também o estavam por vontade dos céus e, portanto, não desempenhavam papel 

contrário à vontade do soberano. 
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No entanto, tal sistema não leva em consideração os pensamentos 

individuais e falha no que toca a isso, pois reconhecimento quanto à figura do 

soberano e da noção de Deus, eram variantes, e proporcionalmente apresentavam 

grande risco ao soberano e ao modelo de domínio assim empregado. 

O terceiro modelo apresentado por Weber em sua teoria dos tipos 

burocráticos é o carismático, no qual o domínio é dado pelo modelo devocional, que 

através de um “amor” quase fraterno, mantém o jugo sobre o restante da população.  

Este soberano utilizando-se das práticas de oratória, promoção pessoal e de 

heroísmo e intelectualidade “manipula” a massa populacional levando-a a cumprir 

suas vontades e efetivando a ação de seu governo no que toca a administração. 

No entanto, este modelo tem uma vida curta, pois segundo Weber “nada há 

que assegure a perpetuidade da devoção afetiva ao dominador, por parte dos 

dominados”. E sendo assim a dominação somente enquanto o carisma está em alta, 

quando as crises se abatem contra o sistema, e a nação e a eloquência já não supre 

a falta de pão, o poder deste soberano carismático decai junto a ele.  

Outro problema que caracteriza este sistema é o fato de o soberano manter-

se no poder com o apoio de seus pares, o que caracteriza uma falta de escolha 

técnica ao nomear conselheiros e ministros, e preponderantemente pode trazer 

prejuízo à manutenção das condições econômicas e a posteori, resultam em um 

quadro de revolta por falta das providências básica de subsistência, o que causa 

uma revolução de ideais e a quebra de modelos entre a tradição e o soberano, pois 

nenhuma tradição resiste à revolução provocada pelo ímpeto da sobrevivência. 

Esses tipos são dados como ideais de formação para a execução do 

domínio e do poder social e político, no entanto a expressão ideal não os caracteriza 

como sendo perfeitos, e sim que podem servir de modelo para estudar diferentes 

formas de governo podendo ser de um único tipo ou mistos, de um ou mais tipos. 

Tendo como base que “a formação dos tipos está ligada direta e 

indiretamente com educação e moldagem do indivíduo”, o próximo capítulo trata-se 

da formação das instituições escolares de domínio e de “manipulação” que surgem 

durante o período histórico denominado modernidade, situado historicamente entre 

os séculos XV e XVIII. 

 

 



42 

 

4 A INSTITUIÇÃO ESCOLAR E OS MEIOS BUROCRÁTICOS 

 

 

Analisar a influência do Estado na instituição escolar é importante para se 

entender os conceitos de burocracia apresentados anteriormente e compreender o 

aspecto dominante e alienante do Estado sobre as instituições e sobre os indivíduos.  

A escola, conforme se observou anteriormente, é um tipo de organização 

burocrática de cunho ideológico que age nos processos de socialização do indivíduo 

desde a primeira infância por meio da educação. Educação essa que modernamente 

se institucionalizou através de valores e normas perpassados às classes subalternas 

por meio de processos dominantes e alienantes do Estado – burocratização, 

monopólio da forma, legitimidade e homogeneização dos súditos - e que ao longo da 

vida vão estruturando e criando as divisões sociais. (CARVALHO, 1980). 

 

 

4.1 A FORMAÇÃO EDUCACIONAL E O SEU USO NA DOMINAÇÃO 

BUROCRÁTICA 

 

 

A formação educacional conforme se observou anteriormente deriva de um 

longo processo histórico social elitizante que se iniciou com a reforma protestante 

preconizada por Lutero e foi defendida por Comenius apud Lopes (2006) da seguinte 

forma: 

 

Aqueles que, alguma vez, deverão ser postos à cabeça dos outros, como os 
reis, os príncipes, os magistrados, os párocos e os doutores da Igreja 
devem embeber-se de sabedoria tão necessariamente como o guia dos 
viajantes deve ter olhos, o intérprete deve ter língua, a trombeta, som e a 
espada, gume. De modo semelhante, também os súditos devem ser 
esclarecidos, para que saibam obedecer prudentemente àqueles que 
governam sabiamente: não coagidamente, com uma sujeição asinina, mas 
voluntariamente, por amor da ordem. Com efeito, a criatura racional não 
deve ser conduzida por meio de gritos, de prisões e de bastonadas, mas 
pela razão. Se procede de modo diverso, a ofensa redunda contra Deus que 
também nele depôs sua imagem; e as coisas humanas estarão cheias, 
como de facto estão, de violências e inquietação. Fique, portanto, assente 
que a todos aqueles que nasceram homens é necessária a educação, 
porque é necessário que sejam homens, não animais ferozes, nem animais 
brutos, nem troncos inertes. Daí se segue também que, quanto mais alguém 
é educado, mais se eleva acima dos outros. (Comenius apud Lopes, 2006, 
p. 93). 
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Entretanto, o sistema educacional tal qual se tem hoje, só veio a firmar-se 

nos fins século XVIII com a Revolução Francesa, quando se reconheceu a 

necessidade de instruir o cidadão para que este pudesse participar ativamente dos 

processos políticos e institucionais do Estado. 

A formulação da educação nos moldes atuais é oriunda do período de 

avanço técnico-industrial ocorridos na modernidade, e pode ser observada no 

fragmento abaixo:  

 

[...] a modernidade nasce como uma projeção pedagógica que dispõe 
ambiguidade, na dimensão da libertação e na dimensão do domínio, dando 
vida a um projeto complexo e dialético, também contraditório, animado por 
um duplo desafio: o de emancipação e o de conformação [...]. (CAMBI, 
1999, p. 203). 

 

Essa ambiguidade segundo Estrada (2008) se estabelece nas instituições 

educacionais não apenas por meio da divisão técnica do trabalho, mas também por 

meio da divisão social que se cria a partir dos diversos segmentos a que dirige a 

educação, pois.  

 

Da escola sairão os burocratas, mas também os operários, os empresários 
e os ideólogos. A escola reproduz, também, o seu próprio corpo docente, na 
medida em que é das diversas áreas do sistema escolar e do percurso pela 
carreira acadêmica que saem os professores. A escola, com os seus 
professores, pode ser um lugar de desmascaramento de conflitos, mas, via 
de regra, ela tem uma posição orgânica na sociedade, que implica num 
trabalho sutil e continuado de preservação da ordem estabelecida e das 
desigualdades nela contidas. (ESTRADA, 2008, p.) 

 

Coforme pode se observar no fragmento acima, a educação traz frutos 

variantes que podem resultar em emancipação, separação revolução e crescimento 

ou em conformação, aceitação, e subjugação. 

O período compreendido como modernidade está inserido nos anos em que 

o denominado “mundo” vivenciava mudanças nos rumos e nos métodos gerais, em 

principal na industrialização e era marcado por diversos acontecimentos que 

apresentaram uma mudança nas características das populações da época, dentre 

os quais a descoberta da América, a queda do Império Romano do Oriente, a 

dominação estrangeira na Itália, e principalmente a formação dos Estados 

Nacionais, este que é o ponto crucial para as mudanças, incluindo as que, a partir de 

então aconteceram nos modelos educacionais. 
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Até então a educação era tratada em âmbito privado, e a ela só tinha acesso 

a burguesia e alguns privilegiados. Com a consolidação dos Estados Nacionais, o 

Estado viu-se obrigado a abandonar sua postura de ingerência em relação à 

questão educacional, uma vez que a nova forma de governo e de pátria 

institucionalizada pelos Estados Nacionais fizera surgir à necessidade de uma 

autoafirmação e autenticação deste Estado, que a partir de então se apresenta 

centralizado nas mãos do monarca absoluto que a priori utilizava-se do poder 

carismático ou dogmático.  

Segundo Cambi, “esta autenticação é dada pelos meios legais, que passam 

a fazer parte do mundo moderno (hospitais, cadeias, escolas, etc.)”. Opondo-se a 

Idade Média, o Estado moderno nas suas formulações surge como um “divisor de 

águas” e criador de uma nova realidade em diversos âmbitos, dentre os quais 

destacam-se o geográfico, o econômico, o político, o social, o ideológico, o cultural e 

o pedagógico que se apresentam na reformulação do modelo escolar. (Cambi 1999, 

p. 196). 

O Estado passa então a pregar, em ampla escala, o abandono do arcaico 

modo de vida e de cultura da Idade Média, em contraponto às ideias e modelos da 

nova formação vigente, e abre espaço para o pensamento e para apropriação da 

razão e da racionalidade como modo de vida, porém ao mesmo tempo esta 

modernidade emprega uma nova relação do indivíduo com seu tempo e com os 

demais indivíduos que estão à sua volta e dita normas e estamentos que a 

contradizem no caráter de provedora da liberdade, pois estes parâmetros agora 

criados, delimitam e limitam crucialmente o acesso e a forma de atuação do 

indivíduo.  

Com o poder centralizado nas mãos do monarca que neste período histórico, 

representa o próprio Estado, o sistema passa a exigir métodos burocráticos que 

maximizem e otimizem o poder, além, de controlar a população, e é com este intuito  

que se faz da educação e da escola um ponto de extrema importância para tal 

Estado e para a modernidade na sequência. 

No princípio, a educação estava a cargo e centralizada unicamente nas 

mãos dos religiosos, e embasada e fundada no caráter e nos moldes da formação 

medieval das classes oratores (os que oram), bellatores (os que lutam) e laboratores 

(os que trabalham), sistema este que é refutado pelo Estado moderno, que agora 

necessita dos meios ideológicos para manter e propagar seu poder frente às 
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populações existentes, não sendo mais um bom negócio permitir aos religiosos o 

legado da educação das futuras classes dominantes.  

Segundo Cambi, (1999, p.198): 

 

Mudam assim os fins da educação, destinando-se esta a um indivíduo ativo 
na sociedade, liberado de vínculo e de ordens, posto como um artifex 
fortunae suae do mundo em que vive; um indivíduo mundanizado, nutrido 
de fé laica e aberto para o cálculo racional da ação e suas consequências.  

 

A partir de Cambi, pode-se perceber que este Estado que se forma, surge 

como um elo unificador entre o sagrado e o laico, separando os indivíduos e as 

classes em esferas, não sendo esta desvinculação com o sagrado válida para o rei e 

para seu poder, pois, este é preponderantemente “o representante de Deus na 

terra”. 

O modelo aqui firmado de dominação e dominado leva também em 

consideração o modelo proposto por Eric Hobsbawm (2007), quando exemplifica as 

ações de poder e de domínio das sociedades majoritárias quanto às sociedades 

minoritárias e salienta a ação mundial entre dominador e dominado.  

As instituições como os hospitais e hospícios, assim como as escolas 

tiveram um grande papel na estruturação e manutenção do Estado moderno, pois 

estas instituições estavam diretamente ligadas às formulações e aos desejos de 

modificação da consciência do indivíduo que tinha seu caráter de liberdade ou de 

falsa liberdade protegidos por meios que cerceavam sua liberdade de expressão e 

ação.  

A instituição escolar torna-se o local público, no qual o ser individual 

transforma-se em um ser social e sociável moldado para o mundo e neste caso para 

a governança que os esperava. A educação neste período não compelia à totalidade 

da população, e era privilégio de uma pequena nobreza e uma crescente burguesia 

as formas estamentadas e burocratizadas de ação, tornando-se uma garantia para 

manter moldes de governo e de conduta. 

Para além do caráter educacional pedagógico, as instituições escolares 

eram vistas como mais uma forma de manter o poder. Cambi nos mostra esta 

manobra dos Estados modernos burocráticos na utilização do aparato hospitalar e 

educacional para controle e punição da sociedade comunal do período na citação a 

seguir: 
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[...] um trabalho complexo e minucioso, é exercido pelas instituições 
educativas, que são dirigidas pelo Estado e das quais a sociedade, agora 
esta provida: hospitais (que curam e endireitam os corpos doentes), os 
manicômios (que controlam os loucos e separam a loucura da razão, 
livrando a vida social do perigo da desrazão), mas, sobretudo as prisões 
(que reabilitam para a vida social, reeducando os sujeitos inadaptados e 
transviados), as escolas (que formam todas as jovens gerações e as 
conformam a modelos de normalidade e de eficiência/ produtividade social, 
além de docilidade político- ideológica) (CAMBI, 1999, p 202). 

 

Postula-se então que este Estado moderno utilizava-se do vasto aparato 

burocrático, e deste faziam parte as instituições escolares, para manter, sob seu 

turvo controle, os indivíduos, tanto da nobreza (os estudados), quanto das massas 

(os deslumbrados). 

No entanto, o Estado moderno cria um panorama que contradiz a sua 

pregação primordial que está diretamente vinculada à proposta de liberdade de 

ação, de expressão e de pensamento. 

Para além da vinculação e da dominação por meio do uso da faceta da 

linguagem e do brando convencimento, a instituição escolar passa a representar e 

autenticar o poder do Estado e reproduz o mesmo, em principal quando se apropria 

do caráter autoritário, regimentado e disciplinado, e em princípio, com o uso da 

violência física, que mais tarde, passa a utilizar-se apenas por meio da coação e 

cerceamento ideológico para com o indivíduo. Cambi em analise aos conceitos 

estruturados por Foucault descreve: 

 

[...] segundo Foucault, a escola através da “vigilância hierárquica” (múltipla 
e cruzada) do “controle interno e continuo” da sanção normalizadora (o 
sistema de prêmios e castigos, que introduz uma “micropenalidade”) que 
tem função corretiva e capacidade de reafirmar o caráter regulativo do 
normal, através enfim do exame, com o “aparato do exame ininterrupto” que 
caracteriza a escola moderna, instaura um poder sobre o sujeito, 
produzindo-o segundo as instâncias do poder: cria um corpo dócil e um 
sujeito normalizado, que é antropologicamente algo de novo, um novo 
sujeito que internalizou o poder e foi conformado segundo o seu modelo. 
(CAMBI, 1999 p. 206-207). 

 

Este modelo disciplinar e esta formação em falta dos sentimentos da fé e da 

razão são imbuídos de um senso de obediência ao Estado moderno, burocrático e 

organizado, é o produto da ação e da centralização do poder por parte do soberano 

e de uma forçosa vontade ou não do abandono da Idade Média, no qual o ser 

libertado dos seus jugos de pecaminosidade religiosa pode avançar e “evoluir” 

intelectualmente em seu modo de vida e sequencialmente de trabalho.  
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A partir destas mudanças de caráter social e funcional surgem às 

necessidades de modificação nos campos de otimização técnica dos trabalhadores, 

além de uma imposição não agressiva, de não contestação frente ao que lhe é 

“servido” ou ordenado pelo senhor ou empregador. E é neste controle velado que se 

torna eficiente a forma burocrática da instituição escolar. 

No próximo capítulo veremos a instituição escolar no Brasil e sua instalação 

nos moldes tecnicistas de poder e domínio. 

 

 

4.2 A EDUCAÇÃO MECÂNICA 

 

 

A instituição escolar remonta suas origens à Europa no período da formação 

dos Estados nacionais no século XV como já explanado no capitulo anterior e 

perpassa os anos, modificando-se e servindo a governos e Estados de diversos 

modos.  

O que se conhece quanto à burocracia nas instituições escolares está 

diretamente interligado ao fato de que estas instituições são objetos diretos de uma 

gama de serviços prestados pelo Estado, com um fim em comum, a formação e a 

sobrevivência do indivíduo dentro desta sociedade e sua moldagem e limitação 

social frente aos anseios do Estado. 

Pode-se dizer que o objetivo de domínio dado à educação realiza, com 

grande efeito, seu papel no que se refere à moldagem dos indivíduos que nela 

participantes. 

As propostas curriculares existentes nos trâmites atuais dão condições para 

se pensar uma nova forma institucional da escola, e também de repensar a sua 

função, assim como meios de ação junto à sociedade. Tal modo é observado nas 

palavras de Gadotti (1994, p. 579): 

 

Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para o futuro. 
Projetar significa tentar quebrar um estado confortável para arriscar-se, 
atravessar um período de instabilidade e buscar uma nova estabilidade em 
função da promessa que cada projeto contém de estado melhor do que o 
presente. Um projeto educativo pode ser tomado como promessa frente a 
determinadas rupturas. As promessas tornam visíveis os campos de ação 
possível, comprometendo seus atores e autores. 

 



48 

 

O autor demonstra que é necessário haver um comprometimento com as 

propostas nos projetos políticos pedagógicos das instituições escolares, aponta 

também a necessidade de todo um planejamento de ações, e que é a partir deste 

projeto que se executam rupturas que possam criar melhorias.  

Gadotti (1994) ressalta que é neste espaço, na instituição escolar que se é 

possível modificar a sociedade. 

No entanto é preciso arriscar-se, pois o educador está encilhado em um 

emaranhado burocrático que lhe acumula atividades e lhe furta o tempo livre, e este 

não se desvincula dos velhos e tradicionais métodos já ultrapassados, por medo da 

perda do que já foi lhe proporcionado ou conquistado e por falta de “mobilidade” no 

que toca a sua ação e função, pois seus atos são regidos por uma instância 

superior. Assim como os funcionários públicos do antigo regime, estes se acanham 

frente ao novo e a perspectiva de mudança. 

 

As novas formas têm que ser pensadas em um contexto de luta, de 
correlações de força – às vezes favoráveis às vezes desfavoráveis. Terão 
que nascer no próprio "chão da escola", com apoio dos professores e 
pesquisadores. Não poderão ser inventadas por alguém, longe da escola e 
da luta da escola. (FREITAS, 1991, p. 23). 

 

A citação de Freitas faz menção ao modelo empregado no meio educativo, 

no qual os profissionais que tentam desvencilhar-se deste, se vêem sozinhos em 

uma sociedade que absorveu a ideia de um “Estado das ideias”, aceitando e 

fomentando o Estado burocrático. 

Ferreira salienta que as instituições devem ser constituídas pela ação e 

reação dos indivíduos que nela estão inseridos, não permitindo que desejos 

externos venham a ter maior importância que as ideias e ações criadas e 

posteriormente aprovadas no micro plano escolar.  

O autor aponta para um estágio no qual o educador (seja ele de área distinta 

ou aplicada), está responsável pela formulação das instituições e que trabalha 

dando a estas uma conotação de qualidade com os pontos criados em conjunto pela 

comunidade e pelo próprio indivíduo, ação esta que é extremamente necessária 

para a inserção de uma comunidade no contexto escolar. 

No entanto, o que tem se observado nas instituições escolares infelizmente 

é um crescente conluio de reproduções, tanto do saber, quanto o Projeto Político 

Pedagógico, dando assim a máxima de escola reprodutora do saber e das velhas 
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práticas, sendo também por certo, uma outorgada reafirmadora da autoridade 

vigente, seja ela governamental ou simbólica regional.  

Não é incomum observar entre as escolas e instituições já repletas de 

obrigações da rede pública, cópia das idéias e normativas existentes nos PPP’s 

(Plano Político Pedagógico) ou a utilização do modelo de um Projeto Político 

Pedagógico por toda a existência da instituição escolar. 

Estes planos e projetos são vistos pelos educadores como apenas 

“formalidades”, que são impostas e dadas pelas instâncias superiores no modelo 

burocrático, e que não surtem efeito, nem suprem e nem gerem a realidade escolar, 

devido à vasta multiplicidade do corpo discente, e aos poucos recursos oferecidos 

ao educador em todos os níveis, educador este, que tem de dispor de seu tempo 

livre para correção de atividades, preenchimento de relatórios e registros de classes, 

ações estas que são observadas nas diretrizes da educação, vistas a seguir: 

 

As Diretrizes Curriculares para a educação pública do Estado do Paraná 
chegam às escolas como um documento oficial que traz a característica 
principal de sua construção: a horizontalidade, pois contou com a 
participação de todas as escolas e Núcleos Regionais de Educação do 
Estado, e faz ressoar nela as vozes de todos os professores das escolas 
públicas paranaenses. Este é um documento que traça estratégias que 
visam nortear o trabalho do professor e garantir a apropriação do 
conhecimento pelos estudantes da rede pública (DIRETRIZES 
CURRICULARES DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO PARANÁ, 2010). 

 

De que maneira e com qual formulação ou argumento podem os 

educadores, afirmar uma gestão democrática e participativa da educação, sendo 

que o modelo estatal burocrático vigente impede e cerceia a ação dos educadores e 

da comunidade quanto à construção de ideias, ideais e concepções que possam 

gerar mudança real e significativa no quadro educacional existente?  

As Diretrizes Curriculares de Educação Básica do Estado do Paraná fazem 

parte de um documento oficial de regime legal que as escolas recebem 

obrigatoriamente. 

O referido documento foi produzido com o apoio e ajuda dos profissionais da 

educação, no entanto, as reivindicações dos servidores e da comunidade 

educacional, de um modo geral, não são contempladas por tal documento, uma vez 

que este documento passa pelo crivo das instâncias superiores e que por modos 

legais é moldado para atender aos anseios de determinados grupos apenas, sem 

pensar nas instâncias vistas como “inferiores”. 
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Observa-se então uma participação fictícia da comunidade e dos 

educadores, tendo em vista que o documento formulado, na realidade não 

contempla as diretrizes, pois as reais idéias já são pré-estabelecidas pela 

mantenedora, tornando ainda maior o desafio de uma educação livre e criadora em 

contraponto a repetição como vemos no trecho a seguir:  

  

O grande desafio da escola, ao construir sua autonomia, deixando de lado 
seu papel de mera "repetidora" de programas de "treinamento", é ousar 
assumir o papel predominante na formação dos profissionais (VEIGA e 
CARVALHO, 1991, p.50). 

 

A instituição que abandona o método tradicional, e que, com o total apoio da 

comunidade escolar, desenvolve novas formas de ensinar e aprender, abandona 

também a concepção do discente treinado para o futuro, e ensina a este o 

pensamento analítico e crítico, focando o indivíduo na visão social e orientando este 

indivíduo para que este possa formar uma visão diferenciada em relação às políticas 

públicas. 

No entanto, tal ação tem uma grande probabilidade de não ser aceita por 

uma parcela da sociedade interessada no indivíduo burocratizado. 

Esta gama não se apresenta como contrária aos modelos empregados, 

porém, abre novas formas e modelos que massificam e burocratizam os indivíduos 

no sentido pleno da palavra, pois um ser metódico burocratizado voltado apenas 

para a reprodução de sua especialidade, não expõe e não tem voz ativa para as 

demais tarefas existentes em sua comunidade, e assim torna a atividade de domínio 

das instituições e do governo sobre os tais indivíduos, muito mais fácil, é necessário 

ao indivíduo ter uma consciência ativa frente à educação como veremos nas 

palavras de Giroux (1986): 

 

É preciso ter consciência de que a dominação no interior da escola efetiva-

se por meio das relações de poder que se expressam nas práticas 

autoritárias e conservadoras dos diferentes profissionais, distribuídos 

hierarquicamente, bem como por meio das formas de controle existentes no 

interior da organização escolar. Como resultante dessa organização, a 

escola pode ser descaracterizada como instituição histórica e socialmente 

determinada, instância privilegiada da produção e da apropriação do saber. 

As instituições escolares representam "armas de contestação e luta entre 
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grupos culturais e econômicos que têm diferentes graus de poder". (Giroux, 

1986, pg. 17). 

 
 
 

Giroux foi um autêntico conhecedor das práticas educacionais, deixando 

claro na citação acima que a instituição escolar, para além de uma instituição 

histórica de saber e conhecer, deve ser também um local de contestação entre 

grupos distintos com distintas ideologias e dogmas, e que se servem da instituição 

para apropriação da verdade dada como fruto do estudo e do conhecimento, 

tornando-se assim a escola um campo fértil de lutas. 

O caráter de dominação e burocratização da instituição Estado é 

regulamentada por normas fixas que se obtém na educação de cunho mecânico, 

que é apenas uma reprodutora do saber, e inerentemente é mantenedora dos ideais 

dominantes.   

Através de suas formulações legais a instituição escola dá veracidade e 

legitimidade ao Estado dominador, criando, na burocracia, um instrumento de ação 

frente à comunidade, que se desvia ou esquiva-se do meio escolar com medo de 

envolver-se com o sistema burocratizado. 

 Em contraponto à otimização pensada por Weber, esse instrumento torna-

se atravancado e regimentado, devido à exclusão do pensamento total ou do 

comprometimento total pela esfera do específico e do individual, além da 

desumanização do trabalho e de seus desdobramentos, entre estes a educação. 
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5 O ESTADO BUROCRATA X A ESCOLA OMISSA E BUROCRATIZ ADA 

 

 

5.1 MECANISMOS BUROCRÁTICOS  

 

 

O Estado burocrata e a “burocracia” legal se utilizam das regalias e poderes 

que cada qual oferece, criando um meio de dominação e mantendo como base a 

burocracia organizacional que, ficticiamente, para a instituição do bem comum e da 

totalidade, apropria-se da violência, seja ela simbólica ou física sobre os indivíduos, 

obrigando-os a viver em uma sociedade com um modelo instaurado, e imutável, ou 

seja, tanto o Estado quanto à burocracia são instrumentos ou instituições que 

exercem ou tentam exercer o “domínio” e para tal utilizam-se de variadas formas de 

atrelamento.  

O autor Luiz Carlos Bresser Pereira (1997), em sua obra explica que existem 

seis tipos diferentes de mecanismos vinculados ao controle por parte do Estado; a 

saber: 

 

Segundo esse critério, e dispostos nessa ordem, temos os seguintes 
mecanismos de controle, além do sistema jurídico que antecede a todos: (1) 
mercado, (2) controle social (democracia direta), (3) controle democrático 
representativo, (4) controle hierárquico gerencial, (5) controle hierárquico 
burocrático e (6) controle hierárquico tradicional (PEREIRA, 1997, p. 45). 

 

Para Bresser Pereira é notório que o termo jurídico anteceda a todos os 

mecanismos de domínio, pois é somente a partir deste e da formulação das leis e dos 

códigos normativos que se pode instaurar as formas de coerção, estatizando assim as 

normativas são criadas a ponto de delimitar regras e condutas. 

Ainda tomando por parte as palavras de Bresser Pereira (1997), tem a 

citação de que o mercado econômico é uma forma de controle do Estado sobre a 

sociedade, o que leva a uma reflexão sobre as necessidades básicas da população 

que pode ser dominada através do comércio, seja por falta de alguns produtos, por 

racionamento, impedimento de comercialização, por controle de valores e impostos 

ou, até mesmo, por manobras econômicas que modifiquem sua forma de vida. 

Desta maneira, o “caráter” da sociedade passa a ser moldado de acordo 

com suas ações, sedo essas, ações do comércio e do governo que regem a mesma.  
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Outro modelo de controle está ligado ao social, exercido por parte dos 

políticos e das instituições, sejam elas públicas ou privadas, e que têm ainda a ação 

de regular e regulamentar o mercado econômico, tornando-se assim a mais forte 

maneira de dominação. 

Tal dominação se dá por meio da institucionalização e da hierarquização das 

funções que levam o indivíduo, tanto no âmbito público quanto privado, a uma 

cadeia de trabalho com fatores estruturais, ligados diretamente a outros, não 

podendo e não tendo força de representatividade, tornando-se geral e automático e, 

como se pode ver no fragmento a seguir: 

 

O princípio geral é o de que será preferível o mecanismo de controle que for 
mais geral, mais difuso, mais automático. Por isso o mercado é o melhor 
dos mecanismos de controle, já que através da concorrência obtêm-se, em 
princípio, os melhores resultados com os menores custos e sem a 
necessidade do uso do poder, seja ele exercido democrática ou 
hierarquicamente. (PEREIRA,1997.p. 50). 

 

Utilizando-se das citações pode-se perceber o uso e a preferência na 

utilização do modelo de mercado como modo de dominação é um modelo “laico” e 

menos abrasivo de controle e dominação, que determina ao indivíduo ou ao meio, a 

ilusão de uma “liberdade” de ação econômica e social, sendo que, de fato, toda a 

sua ação está diretamente ligada, e é regulamentada pelo Estado, na forma de leis e 

normas estamentadas. 

Sendo assim, a instituição estatal faz o inverso da sua ação primordial ou da 

sua razão de existência, criando fronteiras nas quais o mercado e a sociedade deve 

ser contida, segundo os desejos de uma elite burocrática e dominadora. 

Deve-se ressaltar que quando no uso da dominação por parte do mercado 

econômico, a instituição Estado não necessariamente tem que se utilizar da 

violência, pois a concorrência leva a uma otimização do trabalho e por consequência 

a um melhor desenvolvimento das instituições e do indivíduo, sem a direta  

intervenção presencial do Estado. 

Levando em consideração este “jogo” de dominação, executado por parte da 

instituição formal que não está presente factualmente, no entanto assim mesmo 

executa o cerceamento e o domínio, pode-se tomar ou retomar a linha foucaultiana, 

de pensamento no que diz respeito à ação de vigilância e punição do indivíduo, e a 

vigilância sem se sentir.  
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Kantarowicz (1998) salienta que Foucault em sua obra, Vigiar e Punir, retrata 

um mosteiro no qual os padres exerciam um domínio sobre os internos com o uso 

do medo por parte da vigilância, que era executado através de uma torre no centro 

do mesmo.  

Esta teoria de Foucault denomina-se pelo uso do “panótipo”, modelo pelo 

qual os indivíduos eram vigiados dos altos postos dos edifícios públicos ou de 

mando.  

O medo da vigilância e da punição era grande o suficiente e assim, apenas a 

presença da torre vazia já causava ao indivíduo um “medo”, e este mantinha seus 

atos dentro dos parâmetros exigidos.  

Em uma analogia grotesca assim como os padres estão para os internos dos 

mosteiros na Idade Média, que do alto da torre observavam seus subordinados, e 

que mesmo não estando nos observatórios faziam-se respeitar pela possibilidade de 

lá estarem. 

Pode-se assim dizer que do mesmo modo age o Estado, com o uso da 

burocracia e dos seus desdobramentos de ação, manipulando e controlando o 

mercado econômico, a vida política, religiosa e institucional da população geral, 

além do controle, e poderio sobre a vida privada dos indivíduos. 

A dominação de mercado é facilmente verificada nas leis que regem as 

questões de crédito e cooperativismo. No dia 17 (dezessete) de abril de 2009, foram 

modificadas no intuito de atender as reivindicações do Estado e seus interesses.  

Tal documento de dominação “legal” está vinculado à regularização do 

mercado. A lei documental aqui utilizada está diretamente e, portanto, ligada às 

ações de mercado e consumo, e inteiramente ligada aos interesses da sociedade, 

quer seja esta produtora e consumidora, pois em todas estas instâncias, o indivíduo 

é afetado pelas ordenanças desta lei, que reestamenta as normativas que devem 

ser utilizadas pelo setor de crédito cooperativo, dando novos rumos para a 

concepção de crédito e formação de novas cooperativas, sendo esta, a Instituição 

Estado por meio da lei complementar. (BRASIL, LEI COMPLEMENTAR Nº 130, DE 

17 DE ABRIL DE 2009).  

Esta normativa fez prevalecer a vontade deste Estado, sobre um grupo de 

indivíduos, que, a partir deste momento, serão regidos por tal lei, portanto, sendo 

estes dominados pelo poder maior composto pela conjuntura de regras e da lei a 

serviço desse Estado. 
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O mesmo entrave pode ser observado no gráfico a seguir que apresenta os 

níveis de desenvolvimento portuários no Brasil no ano de 2013, deste gráfico nos 

convém maior análise ao quadro burocrático que se estabelece e que é responsável 

por 17% do tempo de transporte no uso marítimo, dado este que leva ao campo da 

ação pública, a burocracia fomentada nos plenários governamentais e que como 

exemplo não atinge apenas o campo educacional.  

 

FIGURA 1- GRÁFICO DE DÉFICIT PORTUÁRIA NO BRASIL 

 

 

Fonte: http://www.portogente.com.br/comente/index.php. 

 

A burocracia nos trâmites alfandegários constitui-se em um obstáculo à 

expansão das exportações e estabelece por meio dos processos sistematizados de 

tributação, que além de morosos devido ao excesso de controle governamental são 

de grande peso econômico para as empresas. 

Para o controle estatal, os governos políticos ou hierárquicos utilizam-se das 

de leis, normas e da burocracia organizacional para legitimar o uso da autoridade e 

em principal da violência sobre os indivíduos seja esta violência simbólica ou física. 

Esse controle legal vem de longa data e acompanha a histórica conforme 

pode-se observar nos relatos antigos onde os “Estados” na antiga Roma, Grécia, 

Mesopotâmia e no Egito embasados nas leis se utilizaram da burocracia para a 

facilitação administrativa e manutenção de seus modelos de governo, normas e leis, 

estas que foram empregadas como formais ou empíricas, sendo propagada e 

autenticada pela religião ou cultura popular. 
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Tem-se também o período dos senhores feudais na Idade Média, que não 

tinham contratos timbrados ou escritos com seus servos e sua gente, mas que, eram 

respeitados e estavam guiados por uma normativa que ambos conheciam, 

assimilando assim seus papéis dentro de uma sociedade regimentada e 

hierarquizada com as leis feudais, sendo representado neste ponto pelo feudo e por 

seu senhor.  

Como se pode ver, as instituições como instrumento de domínio são 

resistentes ao tempo e por certo têm vínculos históricos fundamentados no passado 

de dominação dos povos, e é também por consequência, o fruto da necessidade de 

normas dos próprios indivíduos.   

Essas necessidades são exemplificadas por Rousseau quando diz que:  

 

De forma geral, as leis protegem e defendem o homem e ao mesmo tempo 
o forçam em um sistema de normas e ordens impostas que se apresentam 
como incontestáveis, formando assim o que se pode chamar de 
mecanismos de dominação ou mecanismos de poder, que está diretamente 
embasado por um eloquente contrato social e embate de forças 
(ROUSSEAU, 1962, p.50). 

 

O embate de forças a que se refere o autor serve para unir e dirigir as 

demais forças existentes, obrigando os indivíduos a agirem de acordo com as regras 

impostas por forças alienantes que se unem para arrastá-los sobre a resistência.  

Subjugado, aos mecanismos de dominação e poder, o indivíduo deixa de ser 

capaz de existir sem a supervisão e o jugo de um soberano, e, portanto, doa a sua 

liberdade e individualidade para o bem comum, e para seu bem e crescimento 

individual, abrindo mão, de seu pensamento e sua ideologia, para o bem estar do todo, 

levando como base leis superiores que garantem o “real” funcionamento do todo.  

Também pode-se verificar sob a óptica do pensamento de Rousseau a 

necessidade do atrelamento e comprometimento da sociedade que, com sua força, 

faz e delega o poder que a domina, embora este pensamento represente uma 

situação um tanto quanto fantasiosa, pois as instituições políticas atuais não são 

pensadas pela grande massa, mas por uma elite burocratizada semioligárquica e 

estamentada, quando na realidade deveria ser gerida de forma responsável, por 

todos e para todos. 

Este modelo governamental ao pensamento de Bresser Pereira (1997) que 

relata que o controle deve se dar de duas maneiras: 
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[...] de baixo para cima, quando a sociedade se organiza politicamente para 
controlar ou influenciar instituições sobre as quais não tem poder formal; ou 
de cima para baixo, quando o controle social é exercido formalmente 
através de conselhos diretores de instituições públicas não estatais. 
(Bresser Pereira, 1997, p. 51). 

 

Portanto, para Bresser Pereira, seria importante que as “classes” que estão 

sob o julgo da hierarquização, corrigissem as ações e os desmandos das 

sociedades elitizadas e dominadoras e constituíssem forças para controlar esta 

dominação que sobre elas é descarregada. 

Sendo assim, a organização burocrática teria maior fluência, pois o 

cumprimento do papel de fiscalizador do indivíduo pertenceria à determinada classe. 

No entanto, não obstante, os grupos dominados não se voltam para a 

fiscalização dos seus dominadores, pois são alienadas pelo processo de 

burocratização e “estamentação”, rendendo-se a um contrato social falho de 

dominação, que privilegia as instâncias superiores, e mecanizando através da 

violência simbólica. 

Isso ocorre também na instituição escolar em que a conduta humana e 

totalmente controlada pelos mecanismos estatizados que, segundo Foucault (1979), 

fabrica indivíduos para trabalharem segundo os moldes burocráticos de forma 

disciplinada e normatizada. 

 

 

5.2 A BUROCRACIA MODERNA X A ESCOLA EM MODERNIZAÇÃO: O CASO DO 

PARANÁ A PARTIR DE 2005. 

 

 

Modernidade e Burocracia soam dissonantes, pois os empecilhos criados 

pelo Estado burocrático fogem às regras incutidas na modernidade pela própria 

burocracia. 

O que se pretende com este subcapítulo é um panorama dos modelos 

burocráticos empregados à educação em principal no Estado do Paraná, privando 

pela datação a partir do ano de 2005 sem que esta data traga um limite fidedigno ou 

um aprisionamento dos tempos históricos e das noções educacionais. 
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O processo burocrata escolar no Brasil tem sua origem vinculada à formação 

dos grupos escolares no fim do século XIX e início do século XX, com a tentativa de 

unificação de turmas de diversas classes “escolares” em um único local, iniciando 

assim uma entidade que deveria centralizar o conhecimento que se tornou 

automaticamente dependente de normas e leis que pudessem dar conta do novo 

papel,que passava  para além do quadro educacional, produzindo a moldagem do 

indivíduo sob as regras do modelo econômico e social vigente, o industrial 

burocrático. 

Pode-se dizer que, a partir de então, as instituições escolares estão ligadas 

automaticamente ao papel de instrução do indivíduo frente aos desejos do Estado e 

dos grupos políticos e econômicos dominantes e para os quais desenvolvem um 

trabalho contínuo para a preservação do poder. 

Motta e Pereira corroboram com essa afirmação, apontando que:  

 

A importância dada à educação e as verbas governamentais para a 
educação refletem uma determinada conjuntura econômica, social e 
política. Na burocracia educacional desenvolve-se um trabalho contínuo e 
sutil de conservação da estrutura de poder e da desigualdade social 
existente. A crise da educação é a crise da sociedade que a engendra. Os 
conteúdos tornam-se pouco importantes e os controles burocráticos, através 
de diários de classe, provas e exames, são supervalorizados (MOTTA e 
PEREIRA, 2008, p. 53). 

 

Um exemplo marcante da reprodução das realidades externas nas 

instituições de ensino é sem dúvida, o ensino profissionalizante, pois este foi 

desenvolvido para suprir as necessidades também externas de investidores que 

buscavam criar uma força de trabalho especializada. 

Como já observado nos capítulos anteriores, o conceito de burocracia 

desprendeu-se da essência idealizada por Weber e caiu, no uso comum, como 

sinônimo de demora, moleza e acúmulo de documentos e trabalho, com o mesmo 

desleixo por parte do funcionalismo público que já se encontra desgastado no 

tempo, em um mecanismo lento de engrenagens emperradas pela morosidade e 

dificuldades do sistema. 

Frente aos questionamentos, no que diz respeito às suas vivências nas 

instituições de ensino ou quanto ao modelo reprodutor de educação, observa-se, 

vozes que desaprovam as ações tomadas, como se dissessem - “Por que mexer 

com isso?”.  
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O caráter incondicional do cientista eleva o indivíduo a curiosidade e a 

paixão pelo objeto de estudo, e aflora uma gama de opções que são apenas 

sanadas com as respostas dos que estão inclusos no âmago, mesmo que tais 

respostas apareçam como bruscas ou irônicas. 

Quando se inicia os questionamentos referentes à existência da burocracia 

escolar, as respostas estão diretamente ligadas a possível falta de “liberdade” frente 

ao Estado, no tocante à educação conforme pode se observar nas pesquisas 

desenvolvidas para a execução deste subcapítulo que levou em consideração o 

ponto de vista de funcionários de uma escola pública da cidade de Curitiba, capital 

do Estado do Paraná, e que apesar da proximidade com o governador e com os 

gestores da educação, sofre com o descaso referente à sua estrutura física, e 

concomitantemente com as diversas falhas na estrutura educacional do Estado.  

Segundo o educador Carlos Roberto do Rego que trabalha na Escola 

Estadual Yvonne Pimentel, em Curitiba, em entrevista concedida em julho de 2010, 

para fins deste trabalho, relata que: 

 

[...] na escola existe uma forma de poder exercido de cima para baixo, onde 
as normas de execução são regidas através de regras preestabelecidas que 
são as leis do direito estatutário, ou seja, “a burocracia não se discute 
cumpre-se”! (REGO, 2010, p. 52). 

 

Quando aferido quanto a seu raciocínio, enfatizando na pergunta se seu 

modo de pensar não colocava como um reprodutor dos desejos do Estado e da 

concepção comunal do saber, Rego (2010) responde que embora a reprodução 

escolar siga as técnicas de ensino pré-estabelecida e obrigue ao preenchimento de 

processos burocráticos diários, que dificulta o trabalho do educador.  

 

Há uma certa flexibilidade no ensino-aprendizagem, uma prova de que isto 
é verdadeiro são os recursos e ferramentas multimídia, como TV Pen drive 
e DVD’s usados em sala de aula. Esses recursos fazem com que o 
professor e aluno interajam mais democraticamente dos contextos dos 
conteúdos escolares. [...] O educador deve estar consciente que a escola na 
trabalha por produção (REGO, 2010, 59).  

 

A expressão de Carlos R. Rego como educador é fruto da construção de 

uma gama de profissionais que relegam a “culpa da educação” a um sistema vicioso 

e que encontra bases na morosidade do Estado e no seu modo pouco preocupado 

com a educação. 
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Portanto, a ação burocrática teria como função principal a melhoria das 

condições de ensino e espaços de aprendizagem, formando neste meio uma linha à 

parte que não seria interrompida por sentimentos ou desejos pessoais, e que teria 

um grau de funcionalidade muito grande, no entanto, o que se observa de fato é 

uma instituição a serviço de um Estado ou grupo de domínio político e econômico 

que mutuamente servem-se da instituição burocracia, para cumprir seus interesses 

individuais. 

O caráter burocratizante na educação torna-se algo material para este 

trabalho, a partir do momento em que são executadas as ações de pesquisa oral 

com educadores da rede estadual de ensino, no Instituto de Educação do Paraná 

Professor Erasmo Piloto.  

Nesse momento a burocracia escolar torna-se algo palpável e está 

diretamente ligada ao objeto do Estado para controle, encontra-se “enclausurada” 

em arquivos escolares úmidos e mal cheirosos, documentações escolares que foram 

produzidas já no final do século XIX e início do século XX. 

Os documentos listados e catalogados no Instituto de Educação 

demonstram um grau de organização que, por certo já não mais tem por função a 

otimização e sim apregoa o cumprimento do protocolo no intuito de se resguardar a 

figura do Estado e de seus gestores de qualquer problema futuro. 

Pode-se perceber esta ação de respaldo legal no que consta o documento 

de 1907 (Anexo 01), no qual o coordenador do curso de magistério do Instituto de 

Educação do Paraná presta cumprimentos e ações burocráticas de próprio punho, 

para documentar e dar fé à contratação de novos profissionais para a dita instituição 

e o diário de classe de 1937 e de 1997 (Anexo 02 e 03) que apesar da evolução 

tecnológica altamente moderna e acessível a todas as instituições, pouco foi 

alterado, evidenciando que as instituições burocratizadas apresentam resistência a 

mudanças e tendem a manter formalizações metódicas, arcaicas e alienantes, 

próprias dos sistemas burocráticos. 

O documento de registro de nomeação de professores (anexos 04 e 05) é 

outro indicativo de que as instituições educacionais seguem processos 

sistematizados com rigorosa vigilância e controle sobre os discentes. 

Analisando-se cuidadosamente esses documentos nota-se que além de um 

informativo de contratação, o documento ressalta as aptidões dos profissionais, suas 

condutas e faculdades naturais para o exercício da função além de suas formações 
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em instituições superiores de ensino, cumprindo assim um factual rito empregado 

em todos os termos de adesão de professores, sendo efetuado assim o atrelamento 

do profissional por meio da firma reconhecida do relatado documento. 

Esse documento, ao inserir tais informações isenta as instituições de suas 

responsabilidades quanto ao novo profissional por meio de instrumento de 

resguardo da burocracia. Burocracia essa que na atualidade está firmada por um 

sistema de dominação que extrapola o modelo e o momento pensado por Weber, e 

irrompe no modelo marxista de dominação pelo Estado no uso da burocracia, 

fundamentando-se na teoria foucaultiana, pela qual o Estado vigia e pune, 

utilizando-se dos meios legais que lhes são dados.  

Após a análise da documentação pré-selecionada do Instituto de Educação, 

e executando contrapontos com a documentação atual que é desenvolvida em larga 

escala nas instituições escolares, em todos os níveis, é possível perceber uma 

modernização do aparelho burocrático e a crescente funcionalidade deste. 

Entretanto, nota-se também que os métodos tradicionais são mantidos em 

paralelo aos modernos, sendo o exemplo mais claro, o diário de classe, este que foi 

introduzido no Brasil por padres jesuítas nos anos 1.500 e que perdura nas 

instituições de ensino como forma de controlar a frequência dos indivíduos e o 

conteúdo que o professor desenvolve em sala, passando por mudanças 

organizacionais meramente de aparência.  

O modelo de burocracia empregado ao mesmo tempo em que se modifica e 

se desenvolve formulando novos aparelhos e modelos para executar seu “domínio” 

sobre a sociedade, factualmente é remetido aos educadores, que ficam reféns de 

métodos de controle arcaico, e que estão diretamente enraizados nas bases das 

instituições escolares, sendo estes métodos considerados instrumentos vitais para o 

enquadramento dos indivíduos e para o andamento das instituições do Estado. 

Esse domínio é claramente percebido na entrevista (apêndice 1) concedida 

pela professora e educadora Santina Gaspar, do Colégio Estadual Yvonne Pimentel 

em 10 de julho de 2010, quando afirma que o preenchimento burocrático é de vital 

importância para o funcionamento da instituição  

“Sem sombra de dúvidas que a burocracia é vital, nada funciona sem 

planejamento funcional sólido, não se sabe de onde veio e nem pra onde vai, 

portanto a burocracia dá ao estabelecimento um rumo, uma meta”. (GASPAR, 

2010).  
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Quando inquirida sobre o acúmulo burocrático a que o funcionário de escola 

está exposto, Santina relata que uma grande leva de profissionais da educação tem 

problemas de saúde ou familiar, visto a grande quantidade de diários de classe, 

relatórios, procedimentos padrão, e outros documentos de obrigatoriedade de 

execução. No entanto, Santina Gaspar ressalta “que a burocracia é um instrumento 

vital do Estado e que a mesma é de grande importância quando não permite a 

paralisação ou a morbidez do profissional” (GASPAR, 2010).  

Contrapondo a ideia de burocracia dos demais educadores, tem-se também 

o entendimento da professora e educadora Ângela A. Storto (2010), que nos diz 

que- “a burocracia é sim um instrumento de dominação do Estado”, no entanto, 

afirma que este instrumento é falho no que diz respeito ao real cumprimento destas 

metas, e completa dizendo que, “a ação de preenchimento burocrático está ligado 

diretamente a um preenchimento factual de rotina, e que este não reflete a realidade 

do meio educacional ou da instituição escolar”, sendo assim, Ângela nos apresenta 

a burocracia escolar como instrumento de controle com grandes lacunas, pois nem 

tudo o que o educador lança ao papel foi de fato executado, e para, além disto, ela 

acrescenta que o tempo despendido com os preenchimentos de relatório e diários 

de classe é um momento perdido, em que os educadores poderiam estar 

aperfeiçoando-se e desenvolvendo projetos e aulas de melhor qualidade. (STORTO, 

2010). 

Levando em consideração a análise dos relatos e dos documentos da rede 

pública do Paraná, especificamente de Curitiba, passa-se a ter a impressão que o 

modelo burocrático primário desenvolvido e teorizado por Weber foi esquecido, e 

que o mesmo já não resulta o efeito esperado na realização de um Estado 

organizado, passando a ser apenas um meio do Estado para seu atrelamento ao 

mercado e fornecimento de uma força de trabalho com qualidade e obediência. 

Criada no início da industrialização com os movimentos de Taylor e de Ford, 

as escolas técnicas são ainda vistas nas instituições de ensinos atuais com o uso do 

tecnicismo e da reprodução do conhecimento. Este pensamento torna a escola 

apenas uma formadora de força de trabalho, sendo dominada por um sistema que 

lhe prende a ação de produção do conhecimento através da “rotinização” cotidiana, 

em torno das ações burocráticas por meio dos instrumentos estatais. 

Juceli Daeski também educadora no Colégio Yvonne Pimentel em Curitiba, 

relata que:  
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O preenchimento da burocracia escolar é dentro da instituição, a ação que 
mais leva tempo a ser executada, ela toma cerca de 60% do tempo dos 
agentes II (responsáveis pelo setor administrativo), e 40% do tempo dos 
professores, tempo este que é perdido com o preenchimento de 
documentos, boletins, registros de caixa, registro de chamada, registro de 
notas, relatórios e outros tantos documentos burocráticos. (DAESKI, 2010). 

 

Ainda segundo Juceli, a burocracia não é o fato mais importante para o 

educador, e não deveria ser para a mantenedora. O que deveria ser privilegiado, 

segundo ela, é a real formação do indivíduo no âmbito educacional e a qualidade de 

vida do educador (DAESKI, 2011).  

A ineficiência dos sistemas burocráticos é também relatada pela agente 

educacional II, Araci Cordeiro, que na entrevista realizada relatou que a burocracia 

tanto na Secretaria de Estado e Educação, quanto nas secretarias das escolas, são 

meras repetições, e a situação se agravou com a digitalização destes documentos, 

pois o trabalho é realizado várias vezes em papel e a posteori lançado em um 

sistema on-line.  

Quando indagada durante a entrevista sobre os modos de 

desburocratização, Cordeiro (2010), assim como os demais professores, educadores 

e agentes de educação entrevistados relata que já existe um sistema totalmente 

informatizado que poderia auxiliar no preenchimento de relatórios e notas, porém, 

este só tem validade se antes forem preenchidos os documentos manuscritos, o que 

ainda assim resulta em um entrave na engrenagem das instituições (CORDEIRO, 

2011). 

Quanto à utilização dos modelos de preenchimento burocrático que por certo 

diminuiria a carga laboral dos professores, e possível observar nas redes sociais 

abertas das quais fazem parte os professores do Paraná, uma preocupação, uma 

luta, e em alguns casos até mesmo uma descrença no aperfeiçoamento  tecnológica 

com o fim de melhorar a qualidade educacional, retirando a carga de afazeres não 

educacionais dos professores. 

Um estudo realizado no ano de 2012 pelo Banco Mundial de 

Desenvolvimento, publicado pela Agência de Notícias R7, demonstra que os 

educadores perdem em média 34% do período de aula com preenchimento de 

atividades de cunho burocrático, sendo que apenas 66% do tempo gasto são dados 

realmente ao ensino-aprendizagem.  
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É importante lembrar que tais dados não representam uma universalização 

de casos, e a própria agência de notícias cita disparidades em localidades em que 

se contado o tempo desperdiçado com o preenchimento burocrático e a disciplina 

dos alunos, estes teriam uma carga de estudo variável em até 80 dias a menos de 

aula por ano. 

Segundo o Banco Mundial essa taxa no Brasil é inaceitável, pois a média 

mundial é de que 85% do tempo desprendido em aula venha a ser empregado no 

modelo de ensino-aprendizagem. 

Pesquisa desenvolvida em escolas da rede estadual dos estados de 

Pernambuco e Minas Gerais, e na rede municipal de educação do Rio de Janeiro, 

contando com o auxílio de grupos distintos dentre os quais o movimento “Todos pela 

Educação” e o “Instituto Ecodesenvolvimento”.  

Os dados referidos representam uma educação em pedaços, na qual o 

verdadeiro sentido de universalização já não é real, como se pode observar nos 

fragmentos de depoimentos de educadores do Estado do Paraná retirados das 

redes sociais quanto ao preenchimento das burocracias na sala de aula. 

Nas palavras do professor Maiycon Lima, “Livro de chamada, maldito livro!” 

“Sua existência só comprova a estrutura arcaica da educação que se julga 

merecedora da tecnologia em sala de aula” (facebook.com, 2012). 

A revolta do professor é expressa na rede social facebook, e tende a uma 

fonte de expurgo quanto às mazelas do dia a dia em sala de aula. Tal ponto de vista 

é compartilhado por outras centenas de colegas que, a título de protesto, criaram 

junto ao grupo “professores do Paraná”, um grupo social chamado “Livro de 

chamada digital já”, em que a discussão gira em torno da implantação das novas 

tecnologias em sala de aula, e em principal sobre o ponto de burocracia escolar no 

que toca a ação do Estado com o uso dos diários de classe e a perda de tempo do 

profissional em sala de aula. 

Apesar de viver na chamada “era da transformação tecnológica” na qual os 

alunos estão envoltos em uma gama de novas tecnologias massivas que se 

autocriam em uma corrida frenética, a educação, a instituição escolar, que por sua 

vez (deveria ser o reflexo da sociedade à sua volta), tornou-se um organismo 

ultrapassado, voltado para uma massificação inerte de e repetição do saber já 

adquirido, engessada por processos arcaicos e disfuncionais que não se enquadram 
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na realidade e evolução dos demais sistemas modernos que acompanham as 

instituições privadas.  

Na tentativa de obter um avanço tecnológico, os governantes do Estado do 

Paraná, a partir do ano de 2005 começaram a implantar as “novas tecnologias” 

compartilhando-as em sala de aula, cada turma recebeu um televisor, de cor laranja 

e cada professor recebeu um pen drive, pois tais equipamentos revolucionariam a 

ação dos profissionais de educação, que a partir de então poderiam criar suas aulas 

sob os aspectos tecnológicos e televisivos. 

No entanto, o que se pode observar foi um massacre tecnológico dos 

profissionais da educação, pois além de tal tecnologia já apresentar déficit frente a 

sua época, os aparelhos contavam com configurações específicas e os educadores 

do Estado do Paraná não estavam habituados a seu uso, e não obtiveram 

treinamento para o mesmo. 

Comumente se observa o investimento das TV’s laranjas ou das TV’s pen 

drive, como eram chamados pelo governo de sua época como uma catástrofe 

educacional, pois na grande maioria das instituições tais equipamentos foram 

roubados, destruídos ou simplesmente não foram utilizados por falta de uma 

plataforma educacional, além disso, deve-se levar em consideração que tais ações 

por parte do governo, não abriu espaço para a formação do educador, ou tempo 

para a autoformação, pelo contrário, acabou por onerar o profissional com as 

tentativas de mais uma prática, além de todos os seus afazeres, fossem eles 

burocráticos ou de cunho educacional. 

O caminho para a educação desonerada de burocracia e de encargos não 

educacionais, e porque não uma educação voltada para as novas tecnologias deve 

passar a priori pelo processo de formação dos educadores, ação esta que o 

educador Wilton Paz de forma irreverente lançou em rede social; 

 

Mas tem muito professor que se recusa a se educar... Quantos usam a TV 
Laranja...? Para mim, mais uma bela balela do Governo da política pão e 
circo... mas como o salário não dá pra comprar o pão... vamos dar uma lona 
para os palhaços ficarem felizes! Tira uma foto, coloca na mídia e o povão 
vai dizer... "nossa, olha como esse Governador investe em educação e 
tecnologia"... e dai chega na escola e nem celular os alunos podem usar.... 
incongruências do século XXI que só o sociólogo Bauman pode justificar! 
(site: facebook.com). 
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A gestão atual tende a uma ampliação dos modos de tecnologia escolar, 

porém, em momento algum, a ação formativa dos profissionais é citada, a categoria 

educacional pública do Estado do Paraná luta hoje por ações que se refletem 

drasticamente na formação do profissional e concomitantemente na formação dos 

alunos, entre estas lutas estão as pautas relacionadas à revisão salarial e a 

ampliação de horas atividades (tempo que o profissional receberia para preparo e 

manutenção de suas aulas fora de sala), no entanto, tais direitos são privados dos 

profissionais. 

Em uma iniciativa recente de modernização do sistema educacional, o 

governo Federal do Brasil lançou um programa de distribuição de tablets para 

professores de ensino médio, “tentativa” esta que tem gerado grande discussão no 

professorado paranaense, em principal porque tal medida é apresentada como 

sendo de autoria do governo do Estado do Paraná como investimento em novas 

tecnologias. Referente a esses investimentos, observa-se o comentário feito por um 

participante do grupo “livro de chamada digital já” que se apresenta com o título de 

perfil “pato branquense irritado”, 

 

[...] os tablets são um programa do governo federal para os cursos de 
ensino médio. Portanto ganharão o tal tablet apenas os professores do 
ensino médio. Agora o mais legal: O ESTADO NÃO TEM DINHEIRO PARA 
IMPLANTAR UMA REDE WIRELLES EFICIENTE EM SEUS COLÉGIOS. É 
dar um carro sem motor para os professores. Esta é a administração [...] 
(Site: esmaelmorais.com.br). 

 

A discussão quanto a estas tecnologias em principal da presença de tablets 

nas escolas, e em primeira instância no ensino médio, remete amplamente ao cunho 

burocrático, novamente ligando este a educação, pois a problemática que este nos 

traz é, qual seria a ação esperada por parte dos docentes com a implantação deste 

programa? Quais os anseios da categoria serão sanados com os mesmos? Ou será 

este realmente um carro sem motor?  

Será que os educadores estão aptos a utilizar-se de tal instrumento? Qual a 

ação deste instrumento em sala de aula? Tal aparelho supre a problemática 

burocrática que tanto impede e atravanca as salas de aula e o aprendizado? Ou 

será apenas uma parcela do modelo pão e circo, apresentando um instrumento de 

coerção do Estado como podemos observar no relato apresentado em rede social 

do professor Paulo Guerra, 



67 

 

E se os Tablets da Discórdia forem na verdade uma estratégia de um novo 

governo de extrema direita que pretende controlar cada passo dos cidadãos, assim 

como no ótimo 1984? Se forem o "Grande Irmão" já me viu sentado no vaso, 

jogando Angry Birds. (Disponível no site: esmaelmorais.com.br). 

As palavras irreverentes do professor Paulo Guerra, em citação à ação dos 

tablets na vivência e na ação do profissional de educação apresenta-se, neste 

trabalho com igual cunho e apenas um pouco mais de tecnicidade, pois qual é de 

fato o intento de tal mecanismo,desburocratizar o sistema educacional liberando o 

educador de seus preenchimentos metódicos e possibilitando a este um melhor 

relacionamento entre aprender e ensinar, ou substituir o modelo existente em uma 

troca programada por um modelo mais coeso e de maior amplitude para o domínio 

em rede como nos aponta Foucault:  

 

O poder funciona. O poder se exerce em rede e, nessa rede, não só os 
indivíduos circulam, mas estão sempre em posição de ser submetido a esse 
poder e também de exercê-lo. Jamais eles são o alvo inerte ou consentidor 
do poder, são sempre seus intermediários. Em outras palavras, o poder 
transita pelos indivíduos, não se aplica a eles (FOUCAULT, 2002, p. 35). 

 
Seríamos nós e o sistema burocrático educacional do Paraná apenas 

consentidores do poder existente, através do uso dos modelos empregados, ou 

assim devemos voltar às questões já elencadas e verificar a que ponto tal ação 

efetiva nossa real objetivação que é a formação de uma entidade crítica de 

indivíduos que apresentem novas perspectivas para a sociedade e 

concomitantemente para a educação? 

As mesmas relevâncias estão nas palavras da educadora Fabiana Heirich 

Dauhs que afirma: 

 

Concordo que deve haver uma versão digital, mas eu escutei rumores de 
que com o livro digital, também deveríamos fazer o mesmo procedimento no 
papel, porque o sistema poderá não funcionar. Ai será pra acabar mesmo. 
(Site: facebook.com/comunidadeseed). 

 

Sendo assim, o modelo de desburocratização pretende trazer um 

emaranhado maior ainda de ações a serem desenvolvidas, o que sucinta, entre os 

educadores, um negativismo quanto ao uso de novas tecnologias e ao mesmo 

tempo um anseio por mudanças, como no relato de Fabiano Meira De Moura Luz 

que nos diz, “Imaginem um registro de classe digital, com todas as informações de 
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cada aluno, gráficos de desempenho e aproveitamento etc. Quem sabe daqui uns 

100 anos” (Disponivel no site: facebook.com/comunidadeseed). 

A descrença toma conta do campo educacional, e não é por mera abstenção 

política a vontade de contradição quanto às normas impostas, esta revolta contra o 

sistema vigente e em propagação é resultado da formação de uma classe de 

indivíduos por sistemas ímpares de desenvolvimento. 

Por um lado se tem as instituições de nível superior formando indivíduos 

para o exercício do aprender/ensinar, tentando fixar nestes indivíduos pensantes, 

não massificados que exerçam seus direitos e que os construam frente a uma 

sociedade em profundo crescimento e modificação.  

Estas mesmas entidades educacionais são vistas em um plano de 

desenvolvimento e uso de novas tecnologias e a contra ponto disso, em um caminho 

inverso de ações vemos um Estado estratificado, que tende à manutenção das 

velhas práticas de gestão, que mesmo implantando novos modelos tecnológicos 

tende a uma construção básica de indivíduos que atendam a seus desígnios sem 

que a necessidade de criticismo venha a ser uma das marcas. 

Observa-se um Estado “laico” desprovido de ações educacionais diretas, 

que não visa pelo bom desenvolvimento profissional de seus professores e 

funcionários, que não apresenta preocupação real com o discente e que priva pela 

burocracia das massas intensificando o verniz que enaltece os governos e 

rebaixando as colunas que sustentam as ações humanas, neste caso a educação. 

Portanto, a escola é tomada como um instrumento do Estado que se serve 

da burocracia para dominar a si mesma e automaticamente moldar e estabelecer 

relações de domínio sobre a sociedade em construção pelos meios de ensino. 

Em pontos reais a liberdade da escola para produção do conhecimento é 

cerceada por instrumentos do Estado burocratizado que perdeu sua essência 

quando vencido pelo domínio do mercado e do capitalismo moderno, transformando 

a educação em um grande braço do capitalismo e de seus desejos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

No pensamento weberiano a burocracia aparece como elemento fundante 

de processos sistematizados para a maximização do trabalho, ou seja, para Weber a 

burocracia tem por função melhorar a funcionalidade das organizações e 

automaticamente diminuir o tempo necessário para resolver determinada questão.  

Por outro lado, a burocracia é também fruto da centralização do poder por 

parte do Estado, que dela se serve para a manutenção um efetivo controle social. 

Teoricamente a burocracia rege-se pelo princípio da eficiência, eficiência 

essa, que segundo Hegel se dá por meio da simplificação dos negócios do Estado 

que devem ser realizados com menor custo e esforço, mas sempre visando à 

maximização dos resultados.  

Partindo-se deste pressuposto nota-se nas bases teóricas que fundamentam 

a burocracia, que esta foi desenvolvida com o propósito de auferir aumento na 

produtividade por meio da eficiência. Essa proposta ao que tudo indica foi 

amplamente aceita e tornou modelo em diversos para diversas instituições publicas 

e privadas em todo o mundo. 

A burocracia, segundo Hegel tornou-se fundamental para os Estados uma 

vez que apresentava uma divisão funcional de jurisdição própria para cada atividade 

desenvolvida, sendo estas divisões, funcionais articuladas por meio de princípios 

hierárquicos, não deixando espaço para vínculo entre o cargo e seu ocupante.  

Além disso, para a execução das atividades desenvolvidas nos sistemas 

burocráticos os operadores deste sistema necessitam apenas provar seus 

conhecimentos por meio de exames, não sendo cobrado destes, talento, pois o 

sistema tem como característica o desenvolvimento de atividades mecânicas, que 

são controladas internamente por meio da disciplina organizacional e educação ética 

e externamente por meio da supervisão soberana exercida pelas instituições de que 

se serve o Estado para manter o controle social.  

Esse controle é definido por Weber como dominação legal, e se firma nas 

instituições por meio das ordens e dos direitos de mando, daqueles que recebem 

poder para exercer tal dominação. Os indivíduos detentores dos direitos de mando 

agem em nome do estado revestidos de um caráter profissional formal, racional e 

impessoal.  
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A formalidade, impessoalidade e a racionalidade dos sistemas burocráticos 

se mostram no conjunto de regras abstratas eivadas de intenções políticas que 

estes sujeitos são obrigados a seguir e se formaliza por meio de uma quantidade 

exaustiva de normas escritas e documentos que possibilitam ao estado manter a 

autoridade e o controle, do que seria para o Estado a eficiência nas instituições 

públicas. 

Weber concebia a burocracia pura como um sistema capaz de trazer para a 

administração precisão, rapidez, certeza, conhecimento de arquivos, continuidade, 

discrição, estrita subordinação, redução de divergências e menores custos pessoais 

e materiais e que por tratar-se de um sistema racional e impessoal poderia ser 

aplicada em qualquer tipo de instituição. 

Porém, explica ainda Weber que como as organizações não são tão 

eficientes como o que se preconiza no sistema burocrático puro, e não há 

possibilidade de se prever a diversidade de comportamentos humanos pode se ter 

sistemas burocráticos ineficientes. 

Desse modo, na tentativa de encontrar um equilíbrio entre a eficiência e a 

ineficiência advinda não do sistema, mas sim do próprio homem, Weber procurou 

fundamentar sua teoria no tipo ideal, estudando o sistema a partir de sua forma 

abstrata. O tipo ideal seria, segundo Weber mais formal, formalização esta que se 

apresenta por meio de normas que obriga os sujeitos a eficiência e oferece ao 

Estado o controle sobre as atividades destes sujeitos. Isso na prática acabou por 

produzir disfunções no sistema tornando-o ineficiente devido ao excesso de 

formalidade. 

Essa excessiva quantidade de regras e normas é bem visível na instituição 

escolar que segue um rigoroso critério de seleção e divisão social. Pois conforme se 

observou no decorrer deste estudo a escola produz classes sociais (burocratas, 

operários, empresários, doutores) e também seus professores que exercem um 

trabalho continuo e incessante para a manutenção da ordem e dos conflitos 

inflamados pelas desigualdades sociais que se desenvolvem em função do próprio 

sistema, que conforme se observou é fruto da dominação do Estado que utiliza a 

educação e a coação física para fazer com que os indivíduos ajam segundo sua 

vontade.  

Ao revisar as práxis aplicadas ao modelo escolar tema deste estudo, 

percebe-se estas como sendo instituições extremamente burocratizadas que sofrem 
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controle e punição estatal e sobre as quais recaem regras, leis governabilidade, e 

que pela imposição do próprio sistema não encontra reação nem forças suficientes 

para promover as modificações necessárias.  

 Essa posição se massifica na sociedade atual e traz como lema as regras de 

bom convívio, modos e ordem sem se aperceber dos processos alienantes 

desenvolvidos e aplicados pelo Estado que auto regula os comportamentos 

disciplinando estes sem uso da força, mas auferindo vigilância e punição por meio 

de processos burocráticos que levam o próprio indivíduo a agir segundo a sua 

vontade. 

 A instituição escolar conforme se observou no decorrer deste estudo faz parte 

de desta estrutura burocrática que traz como características a racionalização das 

condutas humanas e que se serve de mecanismos disciplinares para atender as 

necessidades do sistema capitalista. 

 No sistema educacional a legitimação burocrática encontra guarida na lei e se 

configura por meio de um sistema sociologicamente organizado que busca 

continuamente desenvolver uma ação para atingir determinado fim, ou seja, preparar 

os indivíduos para a obediência ao Estado que detém a dominação por meio do 

poder.  

 Porém quando se procurou identificar qual é a qual a função da burocracia na 

funcionalidade das instituições escolares notou-se que nas instituições de ensino a 

burocracia funciona como processo racional de dominação, mas não condiz com o 

sistema burocrático puro desenhado por Weber, segundo o qual a burocracia 

tecnicamente deveria alcançar o máximo de rendimento em virtude de precisão, 

continuidade, disciplina, rigor, confiabilidade, intensidade, extensibilidade dos 

serviços e aplicabilidade formalmente universa a todas as espécies de tarefas.  

 A prática escolar é bem diferente, os processos burocráticos que os 

professores são obrigados a seguir limitam o aprendizado e o tempo disponível para 

os professores desenvolverem os conteúdos exigidos nos programas de ensino.  

A abordagem metodológica utilizada para a realização do estudo possibilitou 

uma aproximação do núcleo central dos fenômenos racionais constituidores da 

burocracia que permeiam as instituições educacionais e também indicou a realidade 

vivenciada nessas instituições evidenciando que os conceitos teóricos formulados 

por Weber e Hegel encontram-se muito afastados da realidade vivenciada nas 

instituições de ensino, onde o preenchimento burocrático ocupa parte do tempo 
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produtivo de aulas, e frustra o profissional vinculado a esta prática, fazendo-o se sentir 

apenas um reprodutor das burocracias e das ideias empregadas pelo Estado. 

As imagens provenientes dos documentos do Instituto de Educação do 

Paraná Professor Erasmo Pilotto vêm reforçar o pensamento de uma a educação 

burocrática e reprodutora, pois demonstra pequenas mudanças estruturais nos 

modelos de documentos no decorrer dos anos, prevalecendo às estruturas arcaicas, 

sistematizada no início da colonização pelos padres jesuítas. 

Os profissionais de educação continuam a preencher livros que serão 

depositados em velhos e mal cheirosos arquivos sem utilidade, enquanto os 

sistemas eletrônicos são abarrotados de informações contidas nestes diários de 

classe, criando assim um trabalho ou uma movimentação desnecessária, 

desvirtuando o conceito básico de burocracia, que em tese, teria por função a 

otimização, mas em virtude do excesso, tem se tornando um entrave para as 

instituições e para a sociedade. 

Os processos burocráticos enraizados nas instituições publicas controladas 

pelo Estado não precisam necessariamente serem eliminados, mas necessitam 

serem adequados e modernizados para que possam acompanhar a evolução 

tecnológica e tornarem tão eficientes quando o modelo de burocracia pura 

apresentado por Weber.  

Libertar os docentes da excessiva carga de trabalho que estabelece por 

conta por conta de processos burocráticos torna-se fundamental para que se possa 

trazer a eficiência para dentro das instituições educacionais.  
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Anexo 1: Carta de Compromisso de Funcionário 

 
MATOS, Lucas. 5Carta de compromisso de funcionário. 2010. 1 fotografia color, 11 cm x 14 cm. 
FONTE: Instituto de Educação do Paraná 

                                                           

5 O referido documento é a aceitação de um funcionário frente à carreira de educador no Instituto de 
educação do Paraná no ano de 1905. 
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Anexo 2: Diário De Classe 1937 

 

 
MATOS, Lucas. 6Diário de classe 1937.2010.2 fotografia color, 16 cm x 22,5 cm. 
FONTE: Instituto de Educação do Paraná. 
              

                                                           

6 O referido documento é um diário de classe do ano de 1937 e que apresenta pouca diferença dos 
diários atuais.  



94 

 

Anexo 3: Diário de Classe 1997 

 

 
MATOS, Lucas. 7Diário de classe 1997.2010.3fotografia color, 16 cm x       22,5 cm. 
FONTE: Instituto de Educação do Paraná. 

        

 

                                                           

7 O referido documento é um foto do diário de classe utilizado no ano de 1997 no estado do Paraná e 
que perdura até o ano de 2013 data atual. 
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Anexo 4: Nomeação de professor 1907 

 

 
MATOS, Lucas. 8Nomeação de professor 1907.  2010. 4 fotografia color, 16 cm x 20 cm. 
FONTE: Instituto de Educação do Paraná. 

 

                                                           

8 Ata de nomeação de professores e funcionários do Colégio Estadual do Paraná no ano de 1907. 



96 

 

Anexo 5:  Nomeação de  Professor 1943 

 

 
MATOS, Lucas. Nomeação de professor 1943. 2010. 4 fotografia color, 16 cm x 20 cm.  
FONTE: Instituto de Educação do Paraná. 

 

 


